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RESUMO 

 

 
Os conflitos presentes no direito dos trabalhadores, gerados pela oposição de 
interesses entre empregador e empregado, dão origem a casos de descumprimento 
das normas estabelecidas pelas leis trabalhistas. Dentre as categorias que 
apresentam maior número de peculiaridades de caráter trabalhista, está a categoria 
dos bancários. Um problema que é cada vez mais frequente entre os empregados 
que laboram no ambiente bancário é o reconhecimento da efetiva atividade exercida 
pelo empregado em relação à denominação do cargo exercido dentro da instituição 
bancária e as respectivas jornadas de trabalho referentes a cada caso. O que 
acontece é uma dissintonia entre o nome do cargo e a realidade dos fatos. Esta 
monografia enfoca o estudo aprofundado de uma ação ajuizada pelo Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancários (SEEB) em face da Caixa Econômica 
Federal que visou o reconhecimento do caráter extraordinário da 7ª e 8ª horas 
trabalhadas durante o período em que exerceram o cargo/função de analista, e a 
respectiva reparação pecuniária devida, referente aos direitos trabalhistas individuais 
violados. No presente estudo de caso, pretende-se analisar o desenrolar desse 
processo judicial que foi importante no sentido de reconhecer esse direito de forma 
coletiva à classe bancária do município de Curitiba. 

 

 

Palavras-chave: Bancários, Jornada de trabalho, Cargo de confiança, Estudo do 
caso concreto. 

  



ABSTRACT 

 

 

The Conflicts concerning the right of workers, generated by the opposition of 
interests between employer and employee, give rise to cases of noncompliance with 
the standards established by labor laws. Among the categories that have the largest 
number of peculiarities of labor character, is the category of bank workers. A problem 
that is increasingly common among employees who work in the banking environment 
is the recognition of the actual activity performed by the employee in relation to the 
designation of the position held within the bank institution, and their respective 
working hours for each case. What happens is that the function name and the reality 
of facts are out of tune. This monograph focuses on the in-depth study of a lawsuit 
filed by the Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Curitiba 
(SEEB) against Caixa Econômica Federal, which aim the recognition of the 
extraordinary character of the 7th and 8th hours worked during the period in which 
they exercised their analyst position /function, and their due monetary compensation, 
related to individual labor rights violated. In this study case, it is intended to analyze 
the course of this lawsuit, because of its significance in order to recognize that right in 
a collectively way to the banking class of workers of Curitiba. 

 

 

Keywords: Bank workers, Working hours, Position of trust, Case study. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde a origem do capitalismo há um grande conflito a permear o direito dos 

trabalhadores. Verifica-se um antagonismo de interesses entre empregador e 

empregado, aquele primeiro objetivando o maior acúmulo de capital por meio da 

exploração da mão de obra assalariada, e este segundo buscando condições dignas 

de trabalho e qualidade de vida. O direito do trabalho, então, resulta de mobilizações 

e lutas, e da correlação de forças entre os sujeitos da relação de trabalho, que 

culminaram em concessões à classe trabalhadora. 

O direito está em constante evolução em todas as suas áreas. Em relação ao 

direito do trabalho, cada categoria profissional possui suas peculiaridades, pois 

estas possuem regras que vão além das previstas nos contratos de trabalho, como 

as convenções coletivas de trabalho e os entendimentos dos tribunais. 

Dentre as categorias que apresentam maior número de peculiaridades de 

caráter trabalhista, está a categoria dos bancários. Os direitos trabalhistas que os 

bancários detêm hoje não vieram gratuitamente, mas, pelo contrário, resultam de 

muita batalha e mobilização ao longo dos anos. Daí a importância da luta do 

trabalhador bancário e dos sindicatos que representam seus interesses, para que 

sejam reconhecidos seus direitos e, por conseguinte, não sejam lesados no decorrer 

de sua carreira. 

Esta monografia almeja o estudo aprofundado de um problema que é cada 

vez mais frequente entre os empregados que laboram no ambiente bancário. Deste 

modo, a pesquisa enfoca no reconhecimento da efetiva atividade exercida pelo 

empregado em relação à denominação do cargo exercido dentro da instituição 

bancária e as respectivas jornadas de trabalho referentes a cada caso. 

No direito do trabalho, segundo a CLT, define-se como trabalhador bancário 

aquele que trabalha em bancos ou em empresas de crédito, financiamento e 

investimento. Para o Tribunal Superior do Trabalho, de acordo com a súmula 239, 

até mesmo os empregados de empresas de processamento de dados que prestam 

serviço de modo exclusivo para o banco podem ser considerados bancários para o 

direito do trabalho. 

Existem vários cargos dentro dessas instituições. Se o trabalhador é 

considerado bancário, segundo a CLT, sua jornada de trabalho estará reduzida a 06 

horas diárias. Ultrapassando esse limite deverá haver a devida remuneração das 
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horas extras (7ª e 8ª horas). Porém, a lei trabalhista prevê uma exceção ao limite de 

06 horas diárias trabalhadas, no caso dos chamados cargos de confiança ou de 

chefia. Portanto, se o trabalhador se enquadrar em tal situação trabalhará 08 horas 

diárias e receberá gratificação de função conforme previsto na legislação. 

Mas o que acontece é uma dissintonia entre o nome do cargo e a realidade 

dos fatos. O trabalhador tem o cargo chamado de gerente ou chefe, porém, não 

corresponde com a função efetivamente executada. No direito do trabalho, deve ser 

observado o princípio da primazia da realidade, no sentido de considerar, para todos 

efeitos da lei jus laboral, a função efetivamente exercida pelo empregado, se 

preenche todos os requisitos de sua configuração que pressupõe, bem como se faz 

jus a todos os benefícios decorrentes dessa. Hoje em dia há muitas ações em que 

se alega não ter havido real cargo de gestão e, por consequência, pleiteiam o 

pagamento de horas extras, pelo tempo laborado excedido ao limite de 06 horas. 

Somente as provas e o convencimento do juízo serão capazes de possibilitar a 

analise de cada caso concreto, se corresponde ou não a essa dissintonia referente à 

função realmente exercida e o nome dado à função do bancário. 

Essa prática tende a diminuir na medida em que os trabalhadores tomam 

conhecimento, pesquisam e procuram fazer valer aquilo que lhes garante a 

legislação. Desta maneira, é inegável a importância e a atualidade do tema. 

No presente estudo, pretende-se analisar o desenrolar de um processo 

judicial que foi importante no sentido de reconhecer esse direito de forma coletiva à 

classe bancária do município de Curitiba.  

Neste trabalho, o tema foi dividido em duas partes: a primeira busca uma 

contextualização do tema abordado, elucidando conceitos e previsões legais, bem 

assim, sua evolução ao longo da história. Já a segunda parte do trabalho buscará 

analisar os aspectos principais do caso concreto relativo ao tema abordado na 

primeira parte do trabalho, qual seja a 7ª e 8ª horas na jornada de trabalho dos 

bancários e o enquadramento da atividade em função de confiança. As divisões 

foram realizadas para se obter um maior didatismo ao estudo. 
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2. O TRABALHADOR BANCÁRIO 

 

O presente trabalho tem a pretensão de analisar o caso jurídico concreto 

referente à ação trabalhista promovida pelo Sindicato dos Bancários de Curitiba e 

Região, representando os trabalhadores analistas bancários, empregados da Caixa 

Econômica Federal, em face do banco empregador, a fim de que fosse reconhecido 

o direito de remuneração, como horas extras, das 7ª e 8ª horas laboradas. Diante 

desse propósito, antes de partir para a análise em si, serão explorados o histórico e 

os conceitos necessários ao perfeito entendimento do tema tratado. 

Abre-se o trabalho com a abordagem breve a respeito do histórico da jornada 

do trabalho no Brasil, com o foco voltado aos trabalhadores bancários, explorando 

de maneira didática e contextualizada o modo pelo qual transcursou sua evolução 

no passar dos anos, bem como as diversas facetas de seus reflexos na sociedade.  

Outrossim, o objetivo desta seção será explicitar com brevidade o conceito de 

trabalhador bancário, o que é o cargo de confiança bancário e como o mesmo é 

enquadrado na categoria, explicitando seus requisitos essenciais para a doutrina, 

bem como no entendimento dos Tribunais. 

 

2.1. HISTÓRICO DA JORNADA DE TRABALHO NO BRASIL 

 

As primeiras normas legais de limitação da jornada de trabalho, de que se 

tem notícia no Brasil, remontam ao Decreto nº 313, de 17.01.1891, conforme elucida 

Aloísio Corrêa da Veiga1. Ainda assim, referiam-se apenas à limitação da jornada de 

trabalho do menor, para menores do sexo masculino à duração máxima de 09 horas 

por dia e para os menores do sexo feminino de 07 horas por dia. 

A luta dos trabalhadores operários começou, no Brasil, no início do século XX, 

com o começo da industrialização no país, pela necessidade de se quebrar com a 

herança deixada pelo escravismo, de abordagem pejorativa e preconceituosa, 

                                                 
1 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009, pg.18. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 de out. 2014. 
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conduta essa que também se favorecia pela falta de qualquer regulamentação 

trabalhista da época2. 

Arnaldo Süssekind3 esclarece que a primeira lei brasileira sobre a 

sindicalização, datada de 1903, foi concernente à sindicalização rural. Nela, 

facultava-se aos profissionais da agricultura e industriais rurais de qualquer gênero 

organizar-se em sindicatos, para o estudo, custeio e defesa dos seus interesses. 

Apenas alguns anos depois, no mandato de Afonso Pena, em 1907, através do 

Decreto n.º 1.637, que se assegurou a todos os trabalhadores o direito de 

sindicalização, em texto que poderia ser considerado hoje como compatível com as 

principais normas sobre liberdade sindical da Convenção da OIT (Convenção n.º 87, 

de 1948). 

O sindicalismo inicialmente era visto como subversivo pelo governo, uma vez 

que ia contra os ditames da livre iniciativa e contra os contratos de trabalho da 

época, regidos pela lei civil, incitando assim a desordem e a subversão. 4 Entretanto, 

apesar do liberalismo estatal, os trabalhadores conseguiram, através da organização 

para pressionar o sistema vigente, obter conquistas, analisadas a seguir. 

A reivindicação dos trabalhadores pela limitação da jornada diária de trabalho 

iniciou-se em 1906, quando o Primeiro Congresso Operário colocou em pauta a 

demanda pelas oito horas de trabalho, sendo, a partir de então, tema de constante 

reivindicação, por trabalhadores das mais diversas áreas do mercado5.  

Essa época foi promissora para a instalação de instituições bancárias no 

Brasil, com o advento da implantação de novos meios produtivos que não os da 

produção agropecuária, as instituições bancárias começaram a se expandir por todo 

o território nacional. Por outro lado, também foi favorável para a exploração 

exacerbada da mão de obra, diante da ausência de normas trabalhistas de caráter 

protetivo ao trabalhador, chegando a existir jornadas de trabalho de 12 horas diárias 

mínimas, usualmente ultrapassadas. 

A luta dos bancários pela redução da jornada para 08 horas não era 

dissociada da realidade, uma vez que estes eram submetidos a rotinas diárias que 
                                                 
2 FONSECA, Maíra S. Marques da. Redução da Jornada de Trabalho: Fundamentos 
Interdisciplinares. São Paulo: LTR, 2012, pg. 89. 
3 SUSSEKIND, Arnaldo Lopes. Curso de Direito do Trabalho. 3ª ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2010, pg. 33. 
4 GORSKI, Éden. Histórico da legislação civil e trabalhista brasileira sob o viés do pensamento 
jurídico. Monografia apresentada para obtenção do grau de bacharel em Direito. Curitiba: UFPR, 
2012, pgs. 32/33/34. 
5 FONSECA, Maíra S. Op. cit., pg. 89. 
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causavam um extremo desgaste, e recorrentemente eram acometidos por doenças 

das mais variadas, dentre elas, em índices alarmantes, a tuberculose6. 

Sobre as jornadas de trabalho daquela época, Nasser Ahmad Allan explicita 

que “os operários eram submetidos a extenuantes jornadas, normalmente 

prorrogadas e sem que houvesse pagamento pelo trabalho suplementar”7.  

Foi nesse contexto que se iniciaram as fomentações acerca da criação de 

diversas associações representativas da classe trabalhadora bancária no Brasil8. 

Com o crescimento do setor financeiro, os trabalhadores dos bancos tomaram força 

e, em meio ao desenvolvimento da época, formaram e implementaram 

representação sindical e política.  

A situação de descontentamento era generalizada, quanto às condições de 

trabalho vigentes na época. Getúlio Vargas, através de sua campanha política para 

as eleições presidenciais de 1930, pedia o apoio dos trabalhadores em troca de 

promover o cumprimento de adequada legislação trabalhista9. Após a Revolução de 

1930, quando Vargas assume o governo é que se deu azo ao surgimento e 

reconhecimento de diversos sindicatos espalhados pelo país. Assim foram fundados 

os primeiros sindicatos oficialmente reconhecidos pelo governo.  

Em 1931 foi decretada a Lei 19.770, que deu inicio a chamada “era 

sindicalista”, ao reconhecer as organizações sindicais - bem como transformá-las - 

em instituições de direito público10. Embora fora um grande passo para a 

representação e defesa dos interesses dos trabalhadores frente à máquina 

capitalista, os sindicatos eram vinculados ao governo, e não obtinham sua liberdade 

plena de expressão e manifestação, tolhendo seu objetivo primordial de luta e 

defesa dos direitos dos seus representados. Mas, mesmo com esse vínculo ao 

governo, os sindicatos lutavam por sua liberdade sindical, realizando greves setoriais 

e manifestações que resultaram em diversas vitórias aos trabalhadores, como por 

                                                 
6 OLIVEIRA, Felipe de Santa Cruz. Tempo de Trabalho & Trabalho Bancário: os impasses de uma 
relação outrora sincrônica. Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídicas e Sociais. Niterói: UFF, 
2003, pg. 78. 
7 ALLAN, Nasser Ahmad. Direito do Trabalho e Corporativismo: Análise sobre as relações coletivas 
de trabalho no Brasil de 1889 a 1945. Curitiba: Juruá, 2010, pg. 57. 
8 STÉDILE, Patrícia; KIELLER, Márcio. 80 anos: A história do sindicato dos bancários de Curitiba e 
região, suas lutas e conquistas. Curitiba, 2012, pg. 17. 
9 SUSSEKIND, Arnaldo. Curso de Direito do Trabalho. 3ª ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Renovar, 
2010, pg. 35. 
10 STÉDILE, Patrícia; KIELLER, Márcio. Op. cit., pg. 17. 
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exemplo: a jornada de oito horas, o descanso semanal remunerado, a Lei de Férias, 

dentre outras11. 

No Brasil do início do século XX já existiam alguns sindicatos, com forte 

influência anarquista - o chamado anarcossindicalismo – trazido pelos primeiros 

imigrantes europeus. O anarcossindicalismo foi a primeira principal base de 

reivindicações trabalhistas na época, e enfatizava o papel do sindicato não só como 

órgão de luta, mas também como núcleo básico da sociedade anarquista. Por esse 

fato que o governo de Vargas concedeu o reconhecimento a essas entidades, 

porém, limitando seus poderem de luta frente ao sistema capitalista.12 

Em seguida, a jornada de trabalho passou a ser objeto de diversos Decretos, 

dentre eles o Decreto n.º 23.322, de 03 de novembro de 1933, que dispunha sobre a 

jornada diária atual dos bancários, quando, após deflagrada a primeira greve da 

categoria dos bancários, foi reconhecida a jornada de 06 horas diárias e 36 horas 

semanais, depois de muita pressão e mobilização por parte dos trabalhadores13.  

Segundo os registros históricos do Sindicato dos Bancários e Financiários de 

São Paulo:  

 

reivindicações como a jornada de seis horas, a regulamentação do trabalho 

noturno, a criação e uma caixa única de aposentadorias e pensões e o 

contrato coletivo de trabalho passaram a integrar a pauta da categoria 

desde então. Em 1933, ano em que a Associação dos Bancários passou a 

se chamar Sindicato dos Bancários de São Paulo, foi conquistada uma 

jornada de 36 horas semanais (ainda se trabalhava aos sábados). A luta por 

direitos e o crescimento da mobilização levaram os bancários a uma inédita 

greve nacional durante três dias de julho de 193414. 

 

                                                 
11 STÉDILE, Patrícia; KIELLER, Márcio. 80 anos: A história do sindicato dos bancários de Curitiba e 
região, suas lutas e conquistas. Curitiba, 2012, pg. 19.  
12 OLIVEIRA, Olga Maria B. Aguiar de. O Sindicalismo Brasileiro e as Práticas Antissindicais. 
Sequência, Florianópolis, v. 26 nº 50, 2005. Disponível em: 
<https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/15183/13809> Acesso em 20 de out. 
2014. 
13 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 de out. 2014. 
14 CUT - SINDICATO DOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE SÃO PAULO, OSASCO E REGIÃO. A 
história dos bancários: lutas e conquistas, 1923-1993. São Paulo, 1994. Disponível em: 
<http://www.spbancarios.com.br/Uploads/PDFS/425_425_Livro_90%20anos%20Cap%201.pdf>. 
Acesso em: 20 de out 2014. 
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As Constituições Brasileiras de 1934 e 1937 trouxeram em seus textos, dentre 

outros direitos importantes aos trabalhadores, a previsão da jornada geral de oito 

horas de trabalho a todos os trabalhadores, além de prever algumas jornadas de 

trabalho especiais, dentre elas a do bancário, fixada em seis horas diárias.  

A Organização Internacional do Trabalho, na mesma época, também publicou 

as Convenções nos 1, 30, 31, 47 e 67, até 1939, todas versando sobre a delimitação 

do tempo de trabalho de diversas categorias profissionais em, no máximo, oito horas 

diárias e quarenta e oito horas semanais15. 

Com o Decreto-Lei nº 2.308, de 13 de junho de 1940, foi unificado em um 

único diploma legal todos os regimes excepcionais de jornada de trabalho. Em 

seguida, ainda no governo de Getúlio Vargas, todas as disposições sobre Direito do 

Trabalho criadas durante os seus 13 anos de governo, gerais e especiais, foram 

reunidas na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada na data de 1º de maio de 

1943.  

A CLT de 1943 estabeleceu para os empregados de bancos e casas 

bancárias a jornada de seis horas contínuas e trinta e seis horas semanais, 

excetuando os investidos em cargos de confiança, com vencimentos superiores aos 

dos postos efetivos e com admissão da prorrogação da jornada em até oito horas 

diárias16. 

Embora muitas leis foram sendo aprovadas nesta época, John D. French 

chama a atenção para a distância entre o ideal e o real, e expressa que:  

 

seria um erro, entretanto, supor que o sistema CLT era bem acolhido entre 
os empregadores, mesmo sendo completa e rotineiramente viciado na 
prática em razão de seu não cumprimento. Na verdade, as atitudes dos 
empresários paulistas não eram as que se poderia esperar. Longe de 
gratos, os industriais eram abertamente desdenhosos da CLT, vista como 
um símbolo da visão irreal e ridícula do governo em relação ao trabalho e à 
indústria17. 

 

                                                 
15 FONSECA, Maíra S. Marques da. Redução da jornada de trabalho a partir da análise do sistema 
capitalista de produção: Fundamentos interdisciplinares. Monografia apresentada para obtenção do 
grau de bacharel em Direito. Curitiba: UFPR, 2011, pg. 102. 
16 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 de out. 2014. 
17 FRENCH, John D. Afogados em Leis: A CLT e a cultura política dos trabalhadores brasileiros. São 
Paulo: Fundação Perseu Ábramo, 2001, pg. 16. 
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A Constituição Federal de 1946 consagrou a mesma jornada, porém admitiu 

exceções previstas em lei, não apresentando nenhuma mudança no modo de 

regulação do trabalho bem como em sua estrutura de resolução de conflitos. 

Após a intervenção militar, vários sindicalistas tiveram seus direitos políticos 

cassados, as negociações com a classe se dariam apenas uma vez ao ano para 

impedir a livre negociação entre empregado e patrão e nasce o Banco Central do 

Brasil. Ainda, após o AI-5 (1968), os líderes sindicais são presos e assinados, 

fazendo com que o Sindicato dos Bancários opere simplesmente como uma 

máquina burocrática. 

A Lei nº 1.540 de 1952 alterou a jornada para seis horas diárias, com exceção 

dos sábados, cuja duração era de três horas, perfazendo um total de trinta e três 

horas de trabalho por semana, além de um intervalo de quinze minutos diários.  

Segundo os registros do Sindicato dos Bancários e Financiários de São 

Paulo, o milagre brasileiro ocorrido na década de 70, caracterizado por um 

excepcional crescimento econômico ocorrido durante o regime militar no Brasil, 

marca uma nova história do sindicalismo bancário, pois houve um aumento 

considerável na sindicalização e a luta pelos direitos cassados durante a ditadura 

gera a sexta greve nacional dos bancários, fazendo com que as ruas se tornassem 

um campo de guerra, mas termina com um aumento salarial de 15%18.  

O repouso aos sábados foi estabelecido em 1969, pelo Decreto-Lei nº 915, de 

07 outubro de 1969, que fixava a duração do trabalho bancário em 30 horas 

semanais, reduzindo 03 horas semanais19. 

Com o surgimento da Central Única dos Trabalhadores, em 1985, os 

trabalhadores bancários buscam a autonomia, independência e democracia. Diante 

do novo plano econômico, o Plano Cruzado, 70 mil bancários são demitidos e 500 

agências fecham as portas e, frente a esse cenário, os bancários voltam às ruas em 

11 de setembro de 1986, porém são violentamente reprimidos e saem derrotados. 

Assim, conforme narra Wilson Ramos Filho, do mesmo modo como ofereceu 

resistência às primeiras reivindicações em torno de 1930: 
                                                 
18 CUT - SINDICATO DOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE SÃO PAULO, OSASCO E REGIÃO. A 
história dos bancários: lutas e conquistas, 1923-1993. São Paulo, 1994. Disponível em: 
<http://www.spbancarios.com.br/Uploads/PDFS/425_425_Livro_90%20anos%20Cap%201.pdf>. 
Acesso em: 28 de out 2014. 
19 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 de out. 2014. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar_no_Brasil_(1964-1985)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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o empresariado logo se organizou para resistir às mudanças advindas do 
novo projeto de Constituição, que previa propostas intervencionistas 
comprometidas com o bem estar social, em oposição às ideias neoliberais 
que surgiam20. 

 

Articulado com doutrinadores, parlamentares e até mesmo através de pressão 

direta sobre o Poder Judiciário, o empresariado intensificou suas ações contra o 

conteúdo dos dispositivos do novo projeto de Constituição Federal, que 

estabeleciam direitos sociais aos trabalhadores. Dentre os argumentos utilizados, 

pregavam a retirada do Estado das relações econômicas, oferecendo um discurso 

de ideologia neoliberal, no intuito de tornar esses dispositivos ineficazes.  

Finalmente, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, após 

diversos anos de repressão e tolhimento das liberdades de reivindicação e 

expressão dos trabalhadores pela Ditadura Militar, estende-se a preocupação com a 

saúde e segurança do trabalhador. Assim, procurou-se estabelecer jornadas 

máximas de exposição do trabalhador a certos ambientes ou atividades, através da 

ampla interpretação que pode ser dada ao artigo 7º, referente aos direitos dos 

trabalhadores em sua universalidade, conforme destaca-se a seguir, in verbis: 

 

art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV – jornada de seis horas para trabalho realizado em turnos ininterruptos 
de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
cinquenta por cento à do normal; 

XXII – redução de riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança;21. 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, então, avançou no 

tópico da jornada de trabalho, estabelecendo como regra geral a todos os 

trabalhadores, conforme artigo 7º, inciso XIII, a duração máxima da jornada de 

                                                 
20 RAMOS FILHO, Wilson. Direito Capitalista do Trabalho: História, Mitos e Perspectivas no Brasil. 
São Paulo: LTr, 2012, pg. 268. 
21 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm>. 
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trabalho de oito horas diárias e quarenta e quatro horas de laboro semanais, 

diminuindo a jornada de trabalho em 4 horas semanais.  

Porém, conforme preconiza o jurista Sadi Dal Rosso22, embora tenha sido 

reconhecida a redução da jornada semanal de trabalho, houve uma intensificação do 

trabalho através do intenso crescimento das horas extraordinárias, prejudicando a 

criação de novos postos de trabalho. Nesse sentido também entende Christian 

Marcello Mañas: 

 

as empresas lançam mão dessa estratégia quando se veem confrontadas 
com reduções das horas de trabalho as quais não podem ser evitadas. O 
aumento da intensidade de trabalho é uma forma de compensar a empresa 
pela redução das horas trabalhadas. E, quanto maior a intensidade do 
trabalho, menor a necessidade de mão de obra. Ou seja, além de não 
necessitarem de novas admissões, as empresas podem até mesmo realizar 
dispensas de pessoal, pois a intensidade de trabalho e emprego 
relacionam-se inversamente23.  

 

Ainda no artigo 7º, inciso XIV, previu-se, para as atividades que são, por 

natureza, ininterruptas, (aquelas laboradas essencialmente ora no turno matutino, 

ora no vespertino e ora no noturno) a duração da jornada de seis horas diárias, 

podendo então o trabalhador laborar durante esse período, todavia sem intervalo 

para repouso e alimentação. 

Quanto ao trabalho suplementar, estabeleceu-se no mesmo artigo 7º, inciso 

XVI, da Constituição Federal, que a remuneração referente à hora suplementar 

laborada deverá ser acrescida em no mínimo cinquenta por cento da hora de 

trabalho normal.  

Wilson Ramos Filho, quando trata do processo de luta social pela dignidade 

no direito capitalista do trabalho, aponta que: 

 

este direito, em seu desenvolvimento histórico no Brasil, experimentou 
diversas fases, sempre em decorrência das referidas correlações de força 
estabelecidas na sociedade. Nos períodos em que as classes trabalhadoras 
conseguiram mais intensa mobilização, gradativamente constatam-se 
alterações na regulação estatal incidente sobre as relações de trabalho, 
com reconhecimento de direitos. Desta mesma forma, nos períodos em que 
esta regulação estava à mercê da reação dos setores conservadores, a 
correlação de forças entre as classes sociais fundamentais passou a ser 
mais favorável aos interesses dos empregadores, e a tutela estatal incidente 

                                                 
22 DAL ROSSO, Sadi. O debate sobre a redução da jornada de trabalho, São Paulo: Associação 
Brasileira de Estudos do Trabalho – ABET, 1998, pgs. 83/84. 
23 MAÑAS, Christian Marcello. Redução da jornada de trabalho e sua (in)viabilidade. Revista da 
Faculdade de Direito da UFPR, Curitiba, v. 35, nº 33, pgs. 165-171, 2001. 
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sobre o trabalho prestado em condições de subordinação restou 
subdimensionada24. 

 

Na mesma linha, Ricardo Marcelo Fonseca25 enfatiza que a regulamentação 

histórica das relações de trabalho veio a limitar o controle patronal sobre os 

trabalhadores. Para o autor, essa conquista não pode ser ignorada, sob pena de 

ignorar todo o processo de sofrimentos e lutas históricas das classes trabalhadoras 

no intuito de melhorar suas condições de trabalho. 

Diante do exposto, é patente que as jornadas, mais ou menos extensas no 

transcorrer da história, dependem da prevalência de interesses ora obreiros e ora 

patronais, o que decorre, por sua vez, da pressão exercida por um dos lados, 

através das forças empenhadas nas mobilizações das classes interessadas. A 

proteção estatal com relação ao tempo de trabalho só se torna possível, enfim, 

graças à mobilização dos trabalhadores26. 

E é por esse motivo que as mobilizações dos trabalhadores e seus 

representantes sindicais na busca por melhores condições laborais não param por 

aí. Um exemplo disso é a Proposta de Emenda Constitucional n.º 231, que desde o 

ano de 1995 tramita no Congresso Nacional, contendo como proposta a redução da 

carga horária da jornada normal de trabalho, de 44 para 40 horas semanais, além de 

propor aumento do percentual de remuneração das horas suplementares de 50 para 

75% superior ao da hora laborada dentro da jornada normal27. Tal proposta 

configura maior despesa para o empregador e, portanto, desestimula as horas 

trabalhadas além da jornada rotineira, conforme observa Maíra S. Marques da 

Fonseca28. 

Mauricio Godinho Delgado29, chamado para participar da audiência pública 

sobre o tema, promovida pela Comissão Especial da Jornada Máxima de Trabalho, 

                                                 
24 RAMOS FILHO, Wilson. Trabalho e regulação: as lutas sociais e as condições materiais da 
democracia: volume 1. Belo Horizonte: Fórum, 2012, pg. 328. 
25 FONSECA, Ricardo Marcelo. Modernidade e contrato de trabalho: do sujeito de direito à sujeição 
jurídica. São Paulo: LTr, 2002, pg. 132. 
26 FONSECA, Maíra S. Marques da. Redução da Jornada de Trabalho: Fundamentos 
Interdisciplinares. São Paulo: LTR, 2012, pg. 91. 
27 BRASIL, Proposta de Emenda Constitucional n.º 231. Diário da Câmara dos Deputados, Ano LI, nº 
129, 1996. Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD17JUL1996.pdf#page=13> Acesso em: 23 de set. 
2014. 
28 FONSECA, Maíra S. Marques da. op. cit., pg. 157. 
29 DELGADO, Maurício Godinho. Duração do Trabalho: o debate sobre a redução para 40 horas 
semanais. Artigo Publicado em meio digital. Disponível em: 
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afirmou que a diminuição da jornada de trabalho implicaria em novas contratações 

de força de trabalho em todas as áreas do mercado, para manter o nível de 

produção, o que desencadearia um ciclo virtuoso, com aumento da demanda interna 

e reativação da economia. Ainda, ressaltou que tal medida pode aparentar certo 

prejuízo para cada empregador individualmente, porém, trará desenvolvimento para 

a economia brasileira como um todo. 

Ressalte-se que, quanto à reivindicação de menores jornadas, em 2011, 

segundo dados oriundos do Sindicato dos Bancários de Curitiba30, os trabalhadores 

bancários ainda lutavam para se fazer cumprir a jornada diária de 06 horas 

estipulada em 1932, e não é falso dizer que isso ocorre até os dias atuais, conforme 

observaremos na última sessão do presente trabalho, direcionado à análise do caso 

concreto, referente à ação judicial intentada para o pagamento das 7ª e 8ª horas 

suplementares laboradas pelos analistas, promovida pelo Sindicato dos Bancários 

de Curitiba e Região em face da Caixa Econômica Federal. 

Logo, diante do exposto, e conforme se depreende da Nota Técnica n.º 87 de 

2010 e ainda atual, emitida pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos, a situação presente da jornada de trabalho no Brasil é muito 

negativa para os trabalhadores, uma vez que a intensidade do trabalho tem sido 

acrescida cada vez mais bem como tem-se aproveitado em escala muito maior do 

recurso das horas extras, embora a jornada normal tenha restado idêntica, para 

suprir a demanda pelo acúmulo de capital pelo empregador. Nesse sentido: 

 

de forma resumida, pode-se dizer que a situação atual no Brasil em relação 
ao tempo de trabalho é muito negativa para os trabalhadores: duração longa 
da jornada de trabalho – já que às 44 horas semanais soma-se ainda a 
realização de horas extra –, ritmo intenso de trabalho e flexibilização da 
jornada em favor dos empregadores, sem esquecer que as últimas grandes 
alterações na legislação do tempo de trabalho favoreceram os empresários 
em detrimento dos trabalhadores31. 

 

                                                                                                                                                         
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/2.+Dura%C3%A7%C3%A3o+do+trabalho++o+de
bate+sobre+a+redu%C3%A7%C3%A3o+para+40+horas+semanais>. Acesso em: 23 de set 2014. 
30 STÉDILE, Patrícia; KIELLER, Márcio. 80 anos: A história do sindicato dos bancários de Curitiba e 
região, suas lutas e conquistas. Curitiba, 2012, pg. 267. 
31 DIEESE, Nota técnica n.º 87 de Abril de 2010, Disponível em: 
<http://www.dieese.org.br/notatecnica/2010/notatec87ReducaoJornadaTrabalho.pdf>. Acesso em: 23 
de set 2014. 
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Outrossim, apresentado o histórico e a situação atual da jornada de trabalho, 

na sessão seguinte serão apresentados conceitos e definições de suma importância 

para a continuação adequada do presente estudo. 

 

2.2. CONCEITO DE TRABALHADOR BANCÁRIO 

 

Mister se faz esclarecer brevemente o conceito de trabalhador bancário, para 

que o entendimento do presente estudo possa se concretizar de maneira mais 

completa, pois a amplitude da definição de empregado bancário há tempos gera 

discussão, possibilitando diversas interpretações. 

Esta categoria possui características e tutelas próprias, pois levando em 

consideração as lutas, união, força sindical e outros motivos, pode-se dizer que foi 

uma das primeiras categorias a conseguir direitos diferenciados das demais 

profissões. 

A respeito de tal tratamento diferenciado conferido aos bancários, Adelmo de 

Almeida Cabral pondera que a jornada reduzida dessa categoria de trabalhadores 

justifica-se por sua natureza, visto que o seu trabalho exige extrema atenção e 

causa, diante disso, extrema fadiga: 

 

no caso dos bancários, o fator determinante do tratamento diferenciado que 
recebe na Consolidação é de natureza biológica. É inegável que ele está 
sujeito ao que se chama de fadiga psíquica. Seu trabalho exige, 
permanentemente, atenção, e o traz sob extenuante tensão. Justo e 
compreensível, portanto, o que se dispõe em seu favor nos artigos 224 e 
226 da CLT32. 

 

Bancário é um termo usado para definir aquele trabalhador que presta serviço 

às instituições bancárias, dentro de suas agências bancárias. Tal conceito, no 

entanto, não é restrito, devendo ser expandido também àqueles trabalhadores que 

prestam serviços ao banco de forma indireta, ou que desempenham a mesma 

função de um bancário que labora dentro da agência, porém estes laborando em 

locais externos à agência.  

Embora na legislação trabalhista a disciplina do trabalho do bancário se 

restrinja a poucos artigos, em face das grandes repercussões sociais, políticas e 

                                                 
32 CABRAL, Adelmo de Almeida. Jornada de Trabalho na CLT e na Legislação Complementar. 1ª ed. 
São Paulo: LTr, 1995, pg. 33. 
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econômicas decorrentes do trabalho bancário, as peculiaridades da categoria vêm 

sendo, repetidas vezes, questionadas perante a Justiça do Trabalho e, diante disso, 

a consequente criação de súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 

A Súmula nº 55 do TST cristalizou o entendimento da abrangência do 

enquadramento de bancário também aos empregados das empresas de crédito, 

financiamento ou investimento, in verbis: 

 

Súmula nº 55 do TST - FINANCEIRAS - As empresas de crédito, 
financiamento ou investimento, também denominadas financeiras, 
equiparam-se aos estabelecimentos bancários para os efeitos do art. 224 da 
CLT33. 

 

Aos empregados de administradoras de cartão de crédito e das corretoras e 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários não se reconhece a mesma condição, 

segundo a Súmula nº 11934. Ainda, segundo o contido na Súmula nº 239, são 

bancários os trabalhadores das empresas de processamento de dados que prestem 

serviços exclusivamente a banco do mesmo grupo econômico, in verbis: 

 

Súmula nº 239 do TST - BANCÁRIO. EMPREGADO DE EMPRESA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS (incorporadas as Orientações 
Jurisprudenciais nºs 64 e 126 da SBDI-1) - É bancário o empregado de 
empresa de processamento de dados que presta serviço a banco integrante 
do mesmo grupo econômico, exceto quando a empresa de processamento 
de dados presta serviços a banco e a empresas não bancárias do mesmo 
grupo econômico ou a terceiros35. 

 

O art. 226 da CLT, no mesmo sentido, esclarece serem bancários os 

empregados de bancos e casas bancárias que executam atividades de portaria e 

limpeza36. 

O vigilante não é bancário para a justiça do trabalho, conforme o Enunciado 

nº 25737, bem como a situação dos demais empregados pertencentes à categoria 

                                                 
33 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 55. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_51_100.html#SUM-55>.  
Acesso em: 27 de set. 2014. 
34 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 119. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-119>.  
Acesso em: 27 de set. 2014 
35 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 239. Disponível em: < 
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-239>.  
Acesso em: 27 de set. 2014. 
36 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho: Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. Acesso em: 27 de set. 
2014. 
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profissional diferenciada, segundo o disposto no Enunciado nº 11738. Categoria 

profissional diferenciada, conforme aponta o art. 511, § 3º, da Consolidação das Leis 

Trabalhistas, é a que se forma por força de estatuto profissional especial ou de 

condições de vida singulares39. São exemplos as secretárias, os motoristas, os 

vigilantes, os engenheiros, os advogados, dentre outros. 

O debate inicia-se a partir daí, uma vez enquadrados quais são os 

trabalhadores bancários, depara-se agora com uma nova subdivisão, referente à 

caracterização da função do bancário em cargo de confiança ou não, a fim de que 

seja definida sua jornada de trabalho. 

Não obstante a jornada regular do trabalhador bancário corresponda a seis 

horas diárias, conforme o art. 224 da CLT, no parágrafo segundo o referido 

dispositivo consta uma diferenciação: os trabalhadores enquadrados em funções de 

direção, fiscalização e chefia ou que desempenhassem cargo de confiança teriam 

jornada de 08 horas:  

 

art. 224. A duração normal do trabalho dos empregados em bancos, casas 
bancárias e Caixa Econômica Federal será de 6 horas contínuas nos dias 
úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um total de trinta horas de 
trabalho por semana. 

§ 1º A duração normal do trabalho estabelecida nesse artigo ficará 
compreendida entre sete e vinte e duas horas, assegurando-se ao 
empregado, no horário diário um intervalo de quinze minutos para 
alimentação. 

§ 2º As disposições deste artigo não se aplicam aos que exercem funções 
de direção, fiscalização, Chefia e equivalentes, ou que desempenham 
outros cargos de confiança, desde que o valor da gratificação não seja 
inferior a um terço do salário do cargo efetivo40. 

 

No capítulo seguinte, far-se-á a análise dos cargos de confiança dentro dos 

bancos, e os requisitos utilizados para o enquadramento ou não na função de 

                                                                                                                                                         
37 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 257. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_251_300.html#SUM-257> 
Acesso em: 27 de set. 2014. 
38 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 117. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-117> 
Acesso em: 27 de set. 2014. 
39 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho: Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. Acesso em: 27 de set. 
2014. 
40 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho: Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. Acesso em: 27 de set. 
2014. 
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confiança, para fins de definição de quais trabalhadores realmente possuem a 

prerrogativa da jornada reduzida referente ao caput do artigo nº 224 da CLT. 

 

2.3. CARGO DE CONFIANÇA NAS INSTIUIÇÕES BANCÁRIAS 

 

O grande número de ações trabalhistas nas quais se postula o direito de que 

se reconheça como legítimo o exercício da jornada de 06 horas diárias e 30 

semanais, discute-se o enquadramento ou não do empregado na exceção contida 

no § 2º do art. nº 224 da CLT, de modo que seja desconstruída legitimação do 

exercício da jornada de trabalho em 08 horas diárias e 40 semanais.  

Esse fato tem trazido grande insegurança na aplicação do dispositivo 

excepcional. Portanto, é necessário fixar o que se deve entender como cargo de 

confiança, no âmbito do Direito do Trabalho.  

O empregador é o organizador da atividade econômica, e também quem 

define as atribuições das funções exercidas pelos seus empregados dentro da sua 

empresa. Mas, normalmente, o empregador precisa de auxílio para conseguir 

comandar dentro da empresa, especialmente quando se trata de empresas de 

grande porte, tendo este a necessidade de contar com colaboradores que o auxiliem 

nas ocupações diretivas e fiscalizadoras. Dessa estrutura hierarquizada da empresa 

e da subdivisão do trabalho que surgem os denominados cargos de confiança ou de 

direção, que se colocam em posição proeminente em relação aos demais 

empregados. 

Seriam bancários, portanto, aqueles com uma alta dose de subordinação e 

baixa independência, e os altos empregados, com baixa dose de subordinação ao 

empregador e maior independência nas suas decisões, de acordo com o disposto no 

art. 224, parágrafo segundo, da CLT, os exercentes de cargo de confiança ou chefia.  

Porém, a jornada particular de trabalho do empregado bancário tem 

provocado grande debate entre as categorias profissional e econômica. Isso se dá, 

para Aloysio Corrêa da Veiga41, pois, há um conflito de interesses econômicos a 

abarcar as partes envolvidas. Os banqueiros, em sua defesa, procuram relativizar a 

jornada legal de 06 horas, mediante o enquadramento do trabalho desenvolvido, de 

                                                 
41 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 out. 2014. 
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um maior número de empregados, na exceção de que trata o § 2º do art. 224 da 

CLT, pelo fato de ser menos oneroso o pagamento do acréscimo de 1/3 do salário 

do cargo efetivo, em relação ao pagamento das horas extraordinárias laboradas. De 

outro lado a categoria profissional insiste na defesa do regime especial de trabalho, 

alegando ser legítima a conquista histórica da reduzida jornada de trabalho, devendo 

esta ser mantida e respeitada, a fim de que o trabalhador bancário, que labore em 

sobrejornada, receba a remuneração referente às horas extraordinárias devidas. 

Os preceitos contemplados no caput e no parágrafo segundo do artigo 224, 

da CLT, para Euclides A. Rocha42, propiciaram, por parte dos bancos, um exagero 

de comissionamento, para que, através de um extensivo enquadramento de funções 

comissionadas, pudessem, pelo simples fracionamento do salário contratual, 

submeter todos à jornada de oito horas diárias e, consequentemente, o não 

pagamento de duas horas de trabalho diário (sétima e oitava). Esse fato era e ainda 

é, conforme o autor, facilmente constatável, bastando observar que, na maior parte 

das agências, trabalham chefes e comissionados, sobrando como subalternos ou 

não-comissionados, muitas vezes, apenas o office boy, o vigia e o encarregado da 

limpeza43. 

Devido à lacuna conceitual deixada pelo legislador, referente à definição do 

contido no § 2º do art. 224 da CLT, a diferenciação entre o empregado bancário que 

trabalha exercendo função de confiança daquele empregado bancário que estaria 

enquadrado na regra geral do caput do art. 224 da CLT não é uma tarefa simples, 

pois a barreira limar que separa as duas funções é muito tênue, dependendo de 

cada caso concreto a ser analisado. 

A jurisprudência, sobre o tema, assim se manifesta: 

 

BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. A confiança bancária, cuja fidúcia 
diverge daquela prevista no artigo 62, inciso II, da CLT, não exige que o 
empregado seja o alter ego do empregador, não se fazendo necessária a 
existência de amplos poderes de mando ou gestão. No entanto, para que 
seja enquadrado na regra do artigo 224, § 2º, da CLT, é imprescindível, nos 
termos da Súmula 102, do c. TST, além do recebimento de gratificação não 
inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, a comprovação de confiança 
superior àquela própria do contrato de trabalho, com base nas reais 
atribuições do empregado. Não atende a esse requisito o exercício de 
atividades de mero suporte gerencial e atendimento, além de outras 

                                                 
42 ROCHA, Euclides A. O cargo de confiança na jurisprudência do TST. Academia Paranaense de 
Estudos Jurídicos - APEJ. Disponível em: <http://www.trt9.jus.br/apej/artigos_doutrina_ear_01.asp>. 
Acesso em: 29 de set. 2014. 
43 ROCHA, Euclides A. op. cit. 
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próprias da rotina do empreendimento bancário, não compreendendo 
quaisquer atribuições de direção, fiscalização, supervisão, chefia ou 
equivalente. Apelo patronal desprovido. 
 
(TRT-3 - RO: 00946201103603000  0000946-69.2011.5.03.0036, Relator: 
Heriberto de Castro, Turma Recursal de Juiz de Fora, Data de Publicação: 
14/06/2012  13/06/2012. DEJT. Página 205. Boletim: Não.)44 

 

A fidúcia comentada na jurisprudência, disciplinada no art. 62, inciso II, da 

CLT, trata dos empregados detentores de grandes poderes de mando e 

responsabilidades, sejam bancários ou não: 

 

art. 62. Não se compreendem no regime deste capítulo: 

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a 
fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados; 
II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, 
aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e 
chefes de departamento ou filial.  

Parágrafo único. O regime previsto neste capítulo será aplicável aos 
empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do 
cargo de confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, for 
inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta 
por cento)45. 

 

Mauricio Godinho Delgado observa que a alínea “b” do referido artigo foi 

alterada pela Lei 8.966, de 27.12.1994, e que, em face dessa alteração, teve sua 

interpretação alterada da seguinte forma:  

 

deve ser considerado para este estudo duas fases referentes ao art. 62 
CLT, sua interpretação, antes da Lei 8966/94 e sua importante alteração 
após a promulgação da referida Lei, cabendo ressaltar que antes da Lei, o 
teor do artigo 62, b, CLT era: os gerentes, assim considerados os que, 
investidos de mandato, em forma legal, exerçam encargos de gestão, e, 
pelo padrão mais elevado de vencimentos, se diferenciem dos demais 
empregados, ficando-lhes, entretanto, assegurado o descanso semanal46. 

 

Logo, anteriormente esses cargos poderiam ser mais facilmente 

diferenciados, pois tinham um maior prestígio materializado aos seus vencimentos 

em comparação aos demais empregados. Hoje em dia o referido artigo foi 

                                                 
44 MINAS GERAIS. Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região (TRT-3). Bancário. Cargo de 
Confiança. RO: 00946201103603000  0000946-69.2011.5.03.0036, Relator: Heriberto de Castro, 
Turma Recursal de Juiz de Fora, publicado no dia 14 de junho de 2012, no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho (DEJT), página 205. Boletim: Não. 
45 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho: Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm> 
46 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 9ª ed. São Paulo: LTr, 2010, pg. 340. 
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modificado, tornando-se mais complicada a diferenciação entre os cargos gerais 

diversos e os cargos de gerência. 

Abordar-se-á na seção seguinte, portanto, quais os requisitos necessários, 

segundo a doutrina e a jurisprudência, para o enquadramento do empregado das 

entidades bancárias em cargo de confiança, 

 

2.3.1.  Requisitos para Configuração 

 

É comum, ao buscar a caracterização da jornada excepcional do bancário, 

tentar conectar tal função à quantidade de subordinados ao empregado chefe ou 

gerente, na existência ou não de assinatura autorizada que atribui maior autonomia 

ao empregado, ou ainda na possibilidade do empregado ter o poder de escolha na 

admissão ou demissão de empregados. 

Entretanto, embora sejam os padrões mais utilizados, o fato de o empregado 

deter diversos subordinados ou assinatura autorizada não significa, 

necessariamente, que exerce função de chefia ou confiança na organização do 

banco. Em contrapartida, outros trabalhadores que não têm nenhum subordinado e 

trabalham diante de um computador e de um aparelho de telefone, no entanto, 

podem possuir muito mais autonomia e liberdade, bem como alargada 

responsabilidade de funções para com a instituição bancária, sendo-lhe confiado 

atribuições de maior risco. 

Com relação aos requisitos, a jurisprudência se manifesta: 

 

BANCÁRIO - CARGO DE CONFIANÇA - ÔNUS DA PROVA. Independente 
da nomenclatura do cargo, para que o empregado seja enquadrável no art. 
224, § 2º da CLT deve exercer atributos de forma a garantir-lhe a plena 
autonomia de gestão, diferenciado hierarquicamente dos demais 
funcionários que compõem o setor ou departamento. Deve o empregado 
exercer atividade de maior responsabilidade na hierarquia funcional da 
reclamada; ter padrão desassemelhado dos vencimentos (gratificação de 
função não inferior a 1/3 dos seu salário); ter fidúcia especial (participar do 
comitê que deliberava sobre operações bancárias, liberar créditos a clientes, 
possuir assinatura autorizada, firmar documentos em conjunto). Não há 
necessidade de subordinados. Caberia ao reclamado comprovar que o 
autor detinha poderes de mando e gestão, capaz de diferenciá-lo dos 
demais empregados (§ 2º, do art. 224, da CLT), ônus do qual não se 
desincumbiu (art. 818, da CLT, c/c art. 333, II, do CPC). Sentença que se 
mantém. 
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(TRT-9 – RO: 20906-2012-009-09-00-0-ACO-06021-2014 - Relator: 
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS, 6A. TURMA, Publicado no DEJT 
em 28-02-2014)47 

 

Logo, o que determinará o exercício da função de chefia ou confiança 

bancária é, sem dúvida, as atribuições, oriundas da relação jurídica de trabalho 

desenvolvida dentro da entidade bancária, e que precisam estar delimitadas de 

acordo com a realidade diária do trabalhador bancário. Assim, se por um lado tem 

caráter mais técnico, ou se por outro lado escapa das atividades técnicas, com 

atributos que garantem maior autonomia de gestão, diferenciado hierarquicamente 

dos demais funcionários que compõem o setor ou departamento.  

Segundo Aloysio Correa da Veiga48, em princípio todos os empregados têm 

uma confiança especial, sobretudo aqueles que exercem suas funções em contato 

permanente com importante volume de recursos financeiros em espécie. Para o 

autor, o que vai distinguir a função de confiança da função técnica é a possibilidade 

de responder e ter a autoridade de comprometer o patrimônio do empregador com o 

exercício de suas funções. A competência pela qual o empregado bancário poderá 

autorizar pagamentos a clientes, dentre outros. 

A jurisprudência percebe que essa função descrita por Aloysio seria a função 

do empregado enquadrado no art. 62, inciso II, da CLT: 

 

HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. Para restar configurado o exercício de cargo 
de confiança, tal como previsto no inciso II do art. 62 da CLT, necessário se 
faz que seu ocupante atue, verdadeiramente, como longa manus do 
empregador, detendo verdadeiros poderes de administração e gestão, com 
grau de autonomia e fidúcia suficiente para assumir decisões que envolvam 
o patrimônio da instituição, o que não se verificou no caso em exame, 
merecendo ser mantidas as horas extras reconhecidas na sentença. 

 
(TRT-1 - RO: 00015912120125010067 RJ , Relator: Leonardo Pacheco, 
Data de Julgamento: 24/03/2014, Quinta Turma, Data de Publicação: 
01/04/2014)49 

 

                                                 
47 PARANÁ. Tribunal Regional do Trabalho 9ª Região (TRT-9). Bancário. Cargo de Confiança. Ônus 
da Prova. RO: 20906-2012-009-09-00-0-ACO-06021-2014. Relator: Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
6A Turma, publicado no dia 28 de janeiro de 2014, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(DEJT). 
48 VEIGA, Aloysio Corrêa da. Jornada especial dos bancários. Rev. TST, Brasília, vol. 75, nº 2, abr/jun 
2009. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/1.+Jornada+especial+dos+banc%C3%A1rios> 
Acesso em: 20 de out. 2014. 
49 RIO DE JANEIRO. Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região (TRT-1). HORAS EXTRAS. 
BANCÁRIO. RO: 00015912120125010067 RJ , Relator: Leonardo Pacheco, Data de Julgamento: 
24/03/2014, Quinta Turma, Data de Publicação: 01/04/2014. 
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Ademais, é importante salientar que a confiança concedida a um empregado 

dentro da empresa é dividida pela doutrina em uma escala de 4 graus, conforme 

ensina Mozart Victor Russomano, destacado a seguir: 

 

há quatro graus de confiança no sistema da lei trabalhista brasileira: 

a – confiança geral em que repousa qualquer contrato de trabalho; 
b – confiança especial do parágrafo 2º do artigo 224, que resulta da 
natureza da atividade bancária e do comissionamento do trabalhador; 
c – confiança estrita do artigo 499; 

d – confiança excepcional, do artigo 62 (gerentes)50. 

 

Diante do exposto acima, os graus de confiança dividem-se em confiança 

geral, inerente a qualquer pacto laboral, seja cargo de confiança ou não, confiança 

especial, intrínseco dos cargos previstos na exceção do art. 224 da CLT, referente 

ao cargo de chefia ou confiança bancário, confiança estrita, observada em casos 

mais específicos, referentes a cargos de diretoria, gerência ou outros, que 

configurem confiança imediata do empregador, e por fim confiança excepcional, 

disposta no art. 62 da CLT, despendida aos exercentes de cargo de gestão de 

gestão (diretores e chefes de departamento ou filial).  

O simples pagamento da gratificação de função não inferior a 1/3 do salário 

do cargo efetivo não é bastante para definir o empregado exercente de cargo de 

confiança. O pagamento da gratificação remuneraria apenas as 7ª e 8ª horas como 

jornada normal de trabalho, pois 1/3 de seis horas, realizando a simples equação 

matemática, verifica-se que equivale, no fim, a duas horas de trabalho, sem o 

acréscimo previsto para a hora extraordinária trabalhada. 

Valentin Carrion51, por sua vez, explica que o legislador, ao amplificar a 

possível interpretação do artigo 224, parágrafo segundo, da CLT, diferentemente do 

exposto no artigo 62, possibilitou a interpretação de que basta ter nome de cargo de 

supervisão ou chefia para estar enquadrado na categoria. Logo, o cargo de 

confiança não precisa, para poder ser caracterizado, ser aquele cujo empregado 

enquadrado tem prerrogativa suficiente para representar e responder em nome de 

seu empregador, e que, assim como tem poderes suficientemente livres de 

                                                 
50 RUSSOMANO, Mozart Victor. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 15ª ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1993. pg. 234. 
51 CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 22ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 1997, pg. 187. 
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subordinação, também pode ser demitido a quesito e vontade do empregador, 

conforme denota-se do trecho a seguir exposto: 

 

a expressão cargo de confiança não tem aqui o alcance próprio que se lhe 
dá habitualmente no direito do trabalho, aquele cujo ocupante substitui o 
empregador perante terceiros, o representam e é demissível ad nutum, tal 
como previsto para o gerente (art.62). Isso é evidente não só porque o texto 
legal menciona funções que não são de confiança no sentido restrito, mas 
porque ainda o legislador acrescentou “e outros”. Tem-se de concluir que 
qualquer cargo de supervisão preenche a exigência; ter ou não ter 
subordinados costuma ser a pedra de toque para sinalizar a chefia52. 

 

Semelhante é a lição de Sérgio Pinto Martins a respeito do tema: 

 
o cargo de confiança disciplinado pelo § 2.º do artigo 224 da CLT é um 
cargo de confiança especial, de confiança técnica, não se assemelhando 
exatamente ao descrito no incido II do artigo 62 da CLT, não sendo 
necessariamente a pessoa que substitui o empregador em seus 
impedimentos, representa-o, como o gerente. Para caracterizar o cargo de 
confiança não se exigem amplos poderes de mando, representação e 
substituição do empregador. Entretanto, o empregado bancário deve 
exercer alguma função de chefia ou semelhante ou desempenhar 
efetivamente algum cargo de confiança. Para ser chefe, é preciso ter 
chefiados, poder advertir seus subordinados, ter assinatura autorizada. 
Essas hipóteses indicam o exercente de cargo de confiança. Fiscalização 
exerce, por exemplo, o supervisor, o inspetor, o auditor, que têm a 
característica de inspeção. Equivalentes são outras pessoas que exerçam 
funções análogas à de chefia, fiscalização, gerência, diretoria etc. A simples 
nomenclatura dada ao cargo não irá caracterizá-lo como de confiança, além 
do que a prova do cargo de confiança pertence à empresa, por se tratar de 
fato impeditivo do direito à 7.ª e 8.ª horas como extras. Não há que se 
confundir cargo técnico ou função técnica, que pressupõe conhecimentos 
específicos, com cargo de confiança, que envolve fidúcia e certos poderes 
administrativos, como ter procuração da empresa, poder admitir e demitir, 
ou advertir ou suspender os funcionários, fazer compras e vendas em nome 
da empresa, possuir subordinados.53 

 

No entendimento do jurista Délio Maranhão54, por outro lado, o exercente de 

um cargo de confiança deve ser interpretado como um empregado como outro 

qualquer, mas que, dada a natureza da função desempenhada, em que o elemento 

fiduciário assume especial relevo, não se beneficia da proteção legal da jornada 

especial com a mesma amplitude atribuída aos demais empregados. 

Amauri Mascaro Nascimento comenta, ao tratar do tema, que: 

 
                                                 
52 CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 22ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 1997, pg. 187. 
53 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários à CLT. 7.ª ed. São Paulo: Atlas, 2003, pgs. 226/227. 
54 MARANHÃO, Délio. Instituições de Direito do Trabalho. 16ª ed. São Paulo: LTr, 1996, pg. 307. 
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o empregado exercente de cargo de confiança só pode ser considerado um 
tipo especial de empregado num ponto: a restrição de direitos trabalhistas 
que sofre. No mais, em nada difere do empregado comum, a não ser pelas 
vantagens econômicas maiores do cargo. (...) Como tese é possível 
sustentar que o cargo de confiança é aquele no qual o empregado ocupa 
uma posição hierárquica elevada, na qual tenha poderes de agir pelo 
empregador nos seus atos de representação externa. Excluem-se, também, 
os cargos técnicos. A tendência é no sentido da restrição do conceito, 
diante das limitações, dos direitos trabalhistas dos exercentes de cargos de 
confiança. Assim, cargo de confiança é aquele existente na alta hierarquia 
administrativa da empresa, conferindo ao ocupante amplo poder de decisão. 
55 

 

Diante de tamanha divergência doutrinária, o TST, através da Súmula nº 287, 

uniformizou a jurisprudência quanto a essa polêmica. Exprimiu, portanto, que, na 

função prevista no art. 224, §2º, da CLT, presume-se o exercício de encargo de 

gestão, estando o gerente geral na excludente de que trata o art. 62 da mesma lei. 

A presunção, que daí decorre, é iuris tantum, de modo que não basta 

denominar de gerente geral, sendo necessário deter poderes de gestão e grau de 

autonomia que configurem a existência de tal encargo de gestão. 

A jurisprudência se manifesta a respeito da presente questão do seguinte 

modo: 

 

HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. ARTIGO 224, § 
2º, CLT. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. É complexo definir se o bancário 
que exerce função comissionada faz jus a horas extras apenas quando 
excedentes da oitava diária ou se, a exemplo dos demais, tem direito a 
jornada reduzida de seis horas. Sustenta-se, por um lado, que, por receber 
gratificação superior a 1/3 do salário, o bancário se enquadra, 
automaticamente, na exceção do art. 224, § 2º da CLT, independente das 
tarefas desempenhadas, porque a gratificação quitaria a sétima e oitava 
horas diárias. Por outro lado, defende-se que é necessária a investigação 
de aspectos da situação de fato, em especial as tarefas colocadas a cargo 
do empregado, o nível de responsabilidade que o banco lhe atribui e a 
existência de subordinados, o que torna imprescindível a análise do 
conjunto probatório para averiguar a conjugação dos requisitos objetivo - 
recebimento de gratificação de função nos termos legais - e subjetivo - 
fidúcia especial. Por esta segunda perspectiva, comprovado nos autos que 
as atividades exercidas por ocupantes do cargo de analista são 
preponderantemente de natureza técnica, sem poderes mais amplos do que 
os normalmente conferidos a outros empregados bancários comuns, não há 
fundamentos para enquadramento na exceção do § 2º do art. 224, da CLT. 
Recurso ordinário do réu a que se nega provimento para manter a 
condenação em horas extras. 
 

                                                 
55 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao direito do Trabalho. 33ª ed. São Paulo: LTr, 2007, 
pg. 183. 
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(TRT-9 – RO: 05579-2012-028-09-00-5-ACO-25662-2014 - Relator: 
MARLENE TERESINHA FUVERKI SUGUIMATSU, 2A. TURMA, Publicado 
no DEJT em 15-08-2014)56 

 

Portanto, embora complexo de se definir se o bancário exerce de fato função 

comissionada, necessário se faz a comprovação nos autos da conjugação dos 

requisitos objetivos e subjetivos, conforme mencionado na jurisprudência ilustrada 

acima, no âmbito da realidade fática. 

Com relação ao princípio da primazia da realidade, Américo Plá Rodriguez 

argumenta que “na oposição entre o mundo real dos fatos efetivos e o mundo formal 

dos documentos, não resta dúvida de que se deve preferir o mundo da realidade”57. 

Ou seja, segundo as palavras do autor, significa que:  

 

em matéria de trabalho importa o que ocorre na prática, mais do que aquilo 
que as partes hajam pactuado de forma mais ou menos solene, ou 
expressa, ou aquilo que conste em documentos, formulários e instrumentos 
de controle58. 
 

Do mesmo modo compreende sobre a questão a 6ª Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região, lembrando a fundamental importância da 

aplicação do princípio da primazia da realidade na identificação das reais atividades 

exercidas pelo empregado bancário, e o seu possível enquadramento na exceção 

que trata o §2º do art. 224: 

 

BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA NÃO CARACTERIZADO. PROVA 
DAS REAIS ATRIBUIÇÕES. O simples fato de o banco reclamado 
denominar determinados cargos como sendo "cargo em comissão" não é 
suficiente para que o caracterize como um cargo de confiança, tampouco a 
descrição das funções. Apenas quando se demonstra que as reais 
atividades estavam enquadradas naquelas descritas pelo § 2º do artigo 224 
da CLT é que pode ser reconhecido o cargo de confiança, dando 
aplicabilidade ao princípio da primazia da realidade sobre a forma, que 
norteia o Direito do Trabalho. A percepção de gratificação de função 
superior a 1/3 do salário do cargo efetivo, por si só, não é suficiente para 
enquadrar o empregado na exceção do § 2º do art. 224 da CLT. É 
necessário, também, que detenha fidúcia especial, o que não restou 
comprovado no caso em tela. Portanto, merece acolhimento o pleito 
recursal obreiro para que seja a reclamada condenada ao pagamento, como 
extras, das 7ª e 8ª horas de labor diário prestado pela reclamante durante o 

                                                 
56 PARANÁ. Tribunal Regional do Trabalho 9ª Região (TRT-9). Horas Extras. Bancário. Cargo de 
Confiança. Artigo 224, § 2º, CLT. Gratificação de Função. RO: 05579-2012-028-09-00-5-ACO-25662-
2014. Relator: Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, 2A Turma, publicado no dia 15 de agosto de 
2014, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT). 
57 RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de direito do trabalho. São Paulo: Ltr, 1978, pg. 232. 
58 RODRIGUEZ, Américo Plá.Op. cit., pg. 227. 
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período imprescrito. Recurso da reclamante conhecido e provido no 
particular. 
 
(TRT-9 – RO: 05089-2013-029-09-00-6-ACO-22090-2014 - Relator: 
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS, 6A. TURMA, Publicado no DEJT 
em 03-07-2014)59 

 

Assim, diante do exposto, conclui-se que o simples pagamento da gratificação 

de função não é bastante para definir o empregado exercente de cargo de 

confiança. Tampouco basta o fato de o empregado ter cargo ou descrição de suas 

funções pelo empregador como sendo cargo em comissão ou função de confiança, 

faz-se necessário, também, que o mesmo detenha fidúcia especial em efetivo 

exercício.  

Permite-se conceituar o exercente do cargo de confiança como sendo aquele 

a quem o empregador confere uma especial confiança observada na prática, ou uma 

maior carga de responsabilidade e de representação, importando para o empregado 

atributos que garantem maior autonomia de gestão, diferenciado hierarquicamente 

dos demais funcionários que compõem o setor ou departamento, ou cujo exercício 

poderá influir decisivamente na vida e no desenvolvimento da empresa.  

Face ao acima apontado, passar-se-á à análise das súmulas do Tribunal 

Superior do Trabalho sobre o referido tema. 

 

2.3.2. Entendimento dos Tribunais 

 

O Tribunal Superior do Trabalho é a quem legalmente incumbe uniformizar a 

jurisprudência trabalhista e dar a palavra final na interpretação do direito do trabalho. 

Devido aos inúmeros pleitos envolvendo bancos e bancários, o TST acabou 

excedendo-se no número de súmulas produzidas que tratam do tema aqui 

abordado. 

Pelos motivos expostos acima, vejamos o rol dos enunciados aplicáveis à 

categoria bancária, conforme a jurisprudência uniforme do TST, a respeito do tema 

de enquadramento ou não da função em cargos de confiança.  

                                                 
59 PARANÁ. Tribunal Regional do Trabalho 9ª Região (TRT-9). Bancário. Cargo de Confiança Não 
Caracterizado. Prova das Reais Atribuições. RO: 05089-2013-029-09-00-6-ACO-22090-2014. Relator: 
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 6A Turma, publicado no dia 03 de julho de 2014, no Diário Eletrônico 
da Justiça do Trabalho (DEJT). 
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A Súmula mais importante a tratar deste assunto seria a Súmula nº 102 do 

TST, adiante transcrita, in verbis: 

 

Súmula nº 102 do TST - BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA 

I - A configuração, ou não, do exercício da função de confiança a que se 
refere o art. 224, § 2º, da CLT, dependente da prova das reais atribuições 
do empregado, é insuscetível de exame mediante recurso de revista ou de 
embargos. (ex-Súmula nº 204 - alterada pela Res. 121/2003, DJ 
21.11.2003); 
II - O bancário que exerce a função a que se refere o § 2º do art. 224 da 
CLT e recebe gratificação não inferior a um terço de seu salário já tem 
remuneradas as duas horas extraordinárias excedentes de seis. (ex-Súmula 
nº 166 - RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982); 
III - Ao bancário exercente de cargo de confiança previsto no artigo 224, § 
2º, da CLT são devidas as 7ª e 8ª horas, como extras, no período em que se 
verificar o pagamento a menor da gratificação de 1/3. (ex-OJ nº 288 da 
SBDI-1 - DJ 11.08.2003); 
IV - O bancário sujeito à regra do art. 224, § 2º, da CLT cumpre jornada de 
trabalho de 8 (oito) horas, sendo extraordinárias as trabalhadas além da 
oitava. (ex-Súmula nº 232- RA 14/1985, DJ 19.09.1985); 

V - O advogado empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia, 
não exerce cargo de confiança, não se enquadrando, portanto, na hipótese 
do § 2º do art. 224 da CLT. (ex-OJ nº 222 da SBDI-1 - inserida em 
20.06.2001); 
VI - O caixa bancário, ainda que caixa executivo, não exerce cargo de 
confiança. Se perceber gratificação igual ou superior a um terço do salário 
do posto efetivo, essa remunera apenas a maior responsabilidade do cargo 
e não as duas horas extraordinárias além da sexta. (ex-Súmula nº 102 - RA 
66/1980, DJ 18.06.1980 e republicada DJ 14.07.1980); 
VII - O bancário exercente de função de confiança, que percebe a 
gratificação não inferior ao terço legal, ainda que norma coletiva contemple 
percentual superior, não tem direito às sétima e oitava horas como extras, 
mas tão somente às diferenças de gratificação de função, se postuladas. 
(ex-OJ nº 15 da SBDI-1 - inserida em 14.03.1994);60 

 

Observa-se de tal entendimento que, dentre os bancários, a categoria mais 

beneficiada foi a dos caixas bancários, no inciso VI da súmula acima transcrita. O 

Tribunal Superior do Trabalho uniformizou a jurisprudência em favor desse 

segmento de trabalhadores, no sentido de reconhecer o referido cargo como contido 

no caput do art. 224 da CLT, ou seja, próprio da jornada especial de 06 horas diárias 

e 30 horas semanais. 

Em segundo lugar, pode-se entender que conforme o contido no inciso I, a 

súmula vem a reafirmar o que a Justiça do Trabalho abraça como Princípio da 

Primazia da Realidade, que expõe que a função ou cargo de confiança deve ser 

                                                 
60BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 102. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-102>.  
Acesso em: 10 de out. 2014. 
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evidenciado, mediante comprovação das reais atribuições exercidas pelo 

empregado, bem como, igualmente o faz a segunda parte do mesmo inciso, que 

ressalta o enunciado na Súmula 126 do TST61, a qual denota que é incabível o 

recurso de revista ou de embargos para reexame de fatos e provas. 

O inciso V da Súmula 102, por sua vez, vem definir que a função do 

advogado empregado de banco não exerce função de confiança, não se 

enquadrando na hipótese do parágrafo segundo do art. 224 da CLT.  

E os outros incisos, observa-se que não trazem nenhuma inovação daquilo 

que está previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas, bem como, não auxilia a 

elucidar o enquadramento ou não no cargo ou função de confiança bancário.  

Para Euclides A. Rocha62, o parágrafo segundo do artigo 224 tem redação e 

caráter meramente exemplificativo. Nele se incluem os bancários exercentes de 

funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e equivalentes, ou que 

desempenhem outros cargos de confiança. Portanto, para o jurista, é supérflua e 

desnecessária a indicação sumular de algumas funções bancárias. Para ele, o que 

de fato interessa para a definição e enquadramento do bancário comissionado é o 

preenchimento das condições ditadas pela CLT: exercício de direção, gerência, 

fiscalização, chefia ou equivalentes. 

Os Tribunais Regionais do Trabalho têm julgado, no mesmo sentido: 

 

HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. Para que o 
empregado bancário seja enquadrado na exceção do § 2º do art. 224 da 
CLT, além do pagamento de gratificação não inferior a um terço do salário 
do cargo efetivo, é imprescindível o efetivo exercício de função que o eleve 
a uma posição de destaque. Não preenchidos os requisitos, é devido o 
pagamento das horas excedentes da sexta diária. 
 
(TRT-4 - RO: 00007842420135040021 RS 0000784-24.2013.5.04.0021, 
Relator: MARCOS FAGUNDES SALOMÃO, Data de Julgamento: 
09/09/2014, 21ª Vara do Trabalho de Porto Alegre)63 

 

                                                 
61 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 126. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-126>.  
Acesso em: 10 de out. 2014. 
62 ROCHA, Euclides A. O Cargo de Confiança na Jurisprudência do TST. Academia Paranaense de 
Estudos Jurídicos - APEJ. Disponível em: <http://www.trt9.jus.br/apej/artigos_doutrina_ear_01.asp>. 
Acesso em: 29 de set. 2014 
63 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região (TRT-4). Horas Extras. Bancário. 
Cargo de Confiança. RO: 00007842420135040021 RS 0000784-24.2013.5.04.0021. Relator: Marcos 
Fagundes Salomão, julgado no dia 09 de setembro de 2014, na 21ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre. 



35 

HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. O desempenho 
de atividades técnicas, sem a outorga de poderes que impliquem maior 
fidúcia, não autoriza o enquadramento do empregado na exceção do § 2º do 
artigo 224 da CLT. 
 
(TRT-4 - RO: 00003461920135040014 RS 0000346-19.2013.5.04.0014, 
Relator: REJANE SOUZA PEDRA, Data de Julgamento: 10/07/2014, 14ª 
Vara do Trabalho de Porto Alegre)64 

 

Adiante, transcreve-se as Súmulas nº 109 e 240, pertinentes ao tema, que 

expõe o seguinte, in verbis: 

 
Súmula nº 109 do TST - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO: 
O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba 
gratificação de função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias 
compensado com o valor daquela vantagem.65 

Súmula nº 240 do TST - BANCÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO E 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: 

O adicional por tempo de serviço integra o cálculo da gratificação prevista 
no art. 224, § 2º, da CLT66. 

 
As súmulas acima destacadas abrangem o tema com maior preocupação à 

materialidade do direito do empregado, se este tem ou não direito a compensação 

do valor devido das horas extraordinárias pela gratificação de função que recebia em 

função de um enquadramento indevido de seu posto em cargo de confiança, bem 

como se o adicional por tempo de serviço integra ou não o cálculo da gratificação 

prevista no artigo 224, parágrafo segundo, da CLT. Não tratam, portanto, da 

temática, do enquadramento ou não no cargo de confiança, abordada aqui neste 

setor do estudo. 

Por fim, a Súmula nº 287 prevê o enquadramento do gerente geral da agência 

no disposto no artigo 62 da CLT, enquanto os demais gerentes deverão ser 

enquadrados no cargo disposto no parágrafo segundo do artigo 224 da CLT. 

                                                 
64 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região (TRT-4). Horas Extras. Bancário. 
Cargo de Confiança. 00003461920135040014 RS 0000346-19.2013.5.04.0014. Relator: Rejane 
Souza Pedra, julgado no dia 10 de julho de 2014, na 14ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. 
65 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 109. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-109>.  
Acesso em: 10 de out. 2014. 
66 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 240. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-240>.  
Acesso em: 10 de out. 2014. 
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Súmula nº 287 do TST - JORNADA DE TRABALHO. GERENTE 
BANCÁRIO: 
A jornada de trabalho do empregado de banco gerente de agência é regida 
pelo art. 224, § 2º, da CLT. Quanto ao gerente-geral de agência bancária, 
presume-se o exercício de encargo de gestão, aplicando-se-lhe o art. 62 da 
CLT67. 

 

Portanto, cargo de confiança é verificado quando presentes os requisitos, 

apresentados acima conforme análise do disposto na doutrina e jurisprudência, bem 

como no entendimento dos tribunais, dentre eles destaca-se as atribuições, 

delimitadas de acordo com a realidade diária do trabalhador bancário, bem como a 

caracterização de uma confiança especial conferida ao empregado pelo 

empregador. 

Ressalta-se que não se pode olvidar de mencionar que, dentre os fatos mais 

importantes a serem abordados no presente trabalho, referente à polêmica 

abordagem do cargo de confiança dentro das entidades bancárias está o 

elastecimento da jornada de trabalho por estes exercida, sendo de suma importância 

sua análise. 

  

                                                 
67 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 287. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_251_300.html#SUM-287>.  
Acesso em: 10 de out. 2014. 
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3. JORNADA DE TRABALHO DOS BANCÁRIOS 
 

A questão do tempo de trabalho ocupa posição de evidência na conflituosa 

relação entre patrão e empregado do modo de produção capitalista. Ao empregador 

interessa pagar o mínimo possível pela mão de obra que, por sua vez, deve produzir 

o máximo possível em um determinado lapso temporal. O que interessa ao 

trabalhador, por sua vez, é a valorização de sua força de trabalho, com uma maior 

valorização do salário pelo menor tempo possível. Esta contraposição essencial de 

interesses, para Sadi Dal Rosso68, só se resolve pelo embate de forças entre grupos 

sociais.  

Da mesma forma expõe Josué Pereira da Silva69, quando afirma que para o 

capitalista, o que importa é tirar o maior proveito possível da força de trabalho e 

alargar ao máximo a duração da jornada, porém para o operário, o objetivo é reduzir 

a duração da mesma. Estabelece-se assim um conflito entre interesses contrários, 

que no fim só pode ser resolvido pela força. 

A jornada de trabalho instiga as lutas trabalhistas, afinal, “jornada e salário 

têm estreita relação com o montante de transferência de força de trabalho que se 

opera no contexto da relação empregatícia”, como leciona Maurício Godinho 

Delgado70.  

A verificação de jornadas mais ou menos extensas no transcorrer da história 

representa, portanto, a prevalência de interesses ora dos empregados e ora dos 

empregadores, o que deriva do grau de mobilização da classe interessada. 

Em face do desvendado acima, tem-se que a questão do tempo não pode ser 

encarada como neutra ou meramente econômica, contando com incisivo viés 

sociopolítico.  

Conforme nota Rodrigo Coimbra71, a energia despendida e alienada pelo 

trabalhador subordinado é limitada, e precisa ser renovada por meio de repousos 

regulares, como forma de restabelecer e manter sua energia física e mental e ainda 

manter um relacionamento saudável com a família e a comunidade. 

                                                 
68 DAL ROSSO, Sadi. A Jornada de trabalho na sociedade: o castigo de prometeu. São Paulo: LTr, 
1996, pg. 158. 
69 SILVA, Josué Pereira da. André Gorz: trabalho e política. São Paulo: Annablume: Fapesp, 2002, 
pg. 36. 
70 DELGADO, Maurício Godinho. Jornada de trabalho e descansos trabalhistas. Belo Horizonte: 
Editora RTM, 1996, pg. 17. 
71 COIMBRA, Rodrigo. Fundamentos e evolução histórica dos limites da duração de trabalho. Revista 
de Direito do Trabalho | vol. 158/2014 | pg. 117 | Jul / 2014. 
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O debate atinente à redução da jornada de trabalho envolve muitos aspectos 

importantes às mais diversas áreas afetadas. Vale-se ressaltar aqui que a luta pela 

redução da jornada de trabalho é uma decisão de cunho de bem estar social, uma 

vez que afeta a todos, escapando dos próprios contornos da atribuição jurídica. 

Para o doutrinador Mauricio Godinho Delgado, a jornada engloba muito mais 

do que a relação de trabalho, implicando diretamente na vida e saúde do 

trabalhador: 

 

a extensão do tempo de disponibilidade humana em decorrência do contrato 
laboral implica repercussões no plano da saúde do(a) trabalhador(a), no 
plano de sua educação e também no contexto de suas relações com a 
família e correspondentes crianças e adolescentes envolvidos. Implica ainda 
repercussões no tocante à cadente equação social do 
emprego/desemprego, além de ter importante impacto no mercado 
econômico interno72. 

 

O autor ainda salienta que: 

 

é importante enfatizar que o maior ou o menor espaçamento da jornada (e 
duração semanal e mensal do labor) atua, diretamente, na deterioração ou 
melhoria das condições internas de trabalho na empresa, comprometendo 
ou aperfeiçoando uma estratégia de redução de riscos e malefícios 
inerentes ao ambiente de prestação de serviços 73. 

 

Tratando-se dos fundamentos da necessidade de limitação da duração do 

trabalho, pode-se inferir variados motivos para sua concretização, dos quais 

destaca-se os motivos humanos, sociais, econômicos e culturais em face dos limites 

fisiológicos do ser humano de forma a permitir a participação da vida em sociedade. 

Mauricio Godinho Delgado74 comenta que a redução da jornada implica 

diretamente na saúde do trabalhador, uma vez que uma jornada mais ou menos 

extensa pode determinar a exposição daquele trabalhador a um maior ou menor 

desgaste tanto de sua saúde física quanto psíquica. Por essa razão que o autor 

ressalta que normas jurídicas reguladoras da jornada de trabalho não têm caráter de 

cunho econômico apenas, sendo também regras de caráter de saúde pública. 

                                                 
72 DELGADO, Maurício Godinho. Duração do Trabalho: o debate sobre a redução para 40 horas 
semanais. Artigo Publicado em meio digital. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/2.+Dura%C3%A7%C3%A3o+do+trabalho++o+de
bate+sobre+a+redu%C3%A7%C3%A3o+para+40+horas+semanais> Acesso em: 18 de out. 2014. 
73 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 9ª ed. São Paulo: LTr, 2010, pg. 834. 
74 DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., pg. 833. 
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Em outras palavras, a modulação da duração do trabalho deve ser parte 

integrante de qualquer política de saúde pública, uma vez que influencia fortemente 

a eficácia das medidas de medicina e segurança do trabalho. Do mesmo modo que 

a ampliação da jornada, com a prestação de horas extras, acentua de maneira 

drástica a possibilidade de ocorrência de doenças profissionais ou acidentes do 

trabalho, e a sua redução diminui, de maneira significativa, tais probabilidades da 

denominada “infortunística do trabalho” 75. 

Nesse sentido, Jorge Luiz Souto Maior expõe que: 

 

não se pode desprezar o alto índice de acidentes do trabalho e práticas de 
assédio moral, motivadas pela insegurança do trabalho, tanto jurídica 
quanto fática, que insistem em manter o ambiente de trabalho como uma 
realidade hostil ao ser humano trabalhador. 

[...] 

a limitação da jornada, por exemplo, é fundamental, para que o trabalhador 
se perceba fora do trabalho, para que desenvolva outros valores alheios ao 
trabalho, permitindo-lhe desenvolver uma racionalidade com sentido crítico 
do mundo do trabalho e a respeito da utilidade de denominado tempo livre76. 

 

Rodrigo Coimbra77 organiza os diversos motivos, dentre a doutrina pátria, que 

apontam a necessidade de limitação da duração do trabalho. (a) os motivos físicos 

ou biológicos, que seriam as doenças físicas e fadigas crônicas advindas do trabalho 

exercido em jornadas de elevada duração; (b) motivos psíquicos e psicológicos, que 

seria o esgotamento do trabalhador empregado, afetando a saúde mental e a 

capacidade de concentração do mesmo, bem como causando psicopatias laborais 

mais graves como o estresse e a síndrome do esgotamento profissional; (c) motivos 

culturais e sociais, nos quais se prevê a necessidade de existirem outras atividades 

a permearem a rotina do empregado, junto à comunidade e à família, de cunho 

recreativo, cultural e de cuidados físicos e de saúde; (d) por fim, motivos 

econômicos, uma vez que os repousos constituem medidas muito importantes no 

contexto da segurança, pois a fadiga aumenta o risco de acidentes de trabalho, 

colocando a saúde, a segurança e a vida do trabalhador em risco, aumentando os 

                                                 
75 DELGADO, Mauricio Godinho. Artigo Publicado em meio digital. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/1295387/1312880/2.+Dura%C3%A7%C3%A3o+do+trabalho+-
+o+debate+sobre+a+redu%C3%A7%C3%A3o+para+40+horas+semanais>. Acesso em: 27 de set. 
2014 
76 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Capitalismo, Crise e Direito do Trabalho. In: Trabalho e justiça social: 
um tributo a Maurício Godinho Delgado. São Paulo: LTr, 2013, pg. 108. 
77 COIMBRA, Rodrigo. Fundamentos e evolução histórica dos limites da duração de trabalho. Revista 
de Direito do Trabalho | vol. 158/2014 | pg. 117 | Jul / 2014. 
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custos com a reparação dos danos decorrentes de acidentes do trabalho e doenças 

ocupacionais que afligem os trabalhadores.  

A Constituição pátria vigente prestigiou o assunto no seu artigo 7º, XXII, que 

dispõe sobre a prevenção e a diminuição de riscos reconhecidamente inerentes ao 

trabalho, e concomitantemente prevê reparação, tanto de cunho previdenciário como 

também indenizatório, quando comprovada culpa do empregador ou atividade de 

risco.  

Segundo a Nota Técnica nº 87, emitida pelo Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE)78, pode-se observar que a 

extensão do tempo de trabalho engloba não só a duração da jornada normal, como 

também a extraordinária. Entretanto, há ainda duas outras dimensões que afetam 

diretamente os trabalhadores, quais sejam a distribuição do trabalho, no sentido do 

acúmulo de funções em um mesmo empregado, e sua intensidade de trabalho. Ao 

analisar a situação atual do Brasil, ressalta que a jornada legal de trabalho é a 

mesma desde a Constituição de 1988, observando-se avanços apenas no âmbito da 

negociação coletiva de trabalho, ficando os trabalhadores com menor força de 

representação sindical à mercê de jornadas extenuantes impostas pelo empregador.  

Quanto à jornada extraordinária, a Nota Técnica expõe que há uma falta de 

regulamentação quanto ao limite de horas extras por semana, mês ou ano, apenas 

possuindo o limite diário de no máximo 2 horas, e, além disso, no Brasil, não há 

qualquer penalização para o empregador que ultrapassar esse limite.  

Ainda, em relação à distribuição do tempo de trabalho, em 1998, com o advento da 

Lei nº 9.601/98, ocorreu a criação do banco de horas, aumentando a flexibilização 

da jornada da prestação do trabalho, pois é um sistema de compensação de horas 

laboradas que permite que o trabalho realizado além da jornada em um determinado 

dia, seja compensado, diminuindo o número de horas laboradas em outro dia. Desse 

modo, o empregado não receberá o adicional de horas extras referente às horas 

laboradas além da jornada normal de trabalho. Sendo utilizado de maneira correta e 

sem excessos em sua extensão temporal, ele até pode ser considerado um acordo 

benéfico que alarga o tempo de disponibilidade pessoal do obreiro e é vantajoso 

para o empregador. Porém havendo abusos ele perde o caráter de vantagem 

                                                 
78 DIEESE, Nota técnica n.º 87 de Abril de 2010, Disponível em: 
<http://www.dieese.org.br/notatecnica/2010/notatec87ReducaoJornadaTrabalho.pdf> Acesso em: 25 
de set. 2014. 
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trabalhista recíproca de ambas as partes contratuais, em detrimento da saúde e 

segurança laboral do trabalhador79. 

No que se refere à intensidade do trabalho, podemos extrair ainda da Nota 

Técnica referida, que a capacidade produtiva das empresas ampliou-se 

significativamente, com o aumento do ritmo de trabalho, mérito de um amplo 

processo de inovação técnico organizacional em todos os setores da economia.  

No caso da jornada dos bancários, não se difere da situação aqui explicitada, 

posto que o objetivo principal de um estabelecimento bancário é a obtenção do 

lucro, para isso não poupando esforços ou recursos de mão de obra, deixando de 

lado a análise das consequências humanas, sociais, econômicas e culturais do 

aumento da duração, intensificação e distribuição da jornada de trabalho, passando 

a qualificá-la apenas como uma medida matemática. Para Jorge Luiz Souto Maior, 

isso ocorre por conta da simplificação das análises do Direito do Trabalho, que 

visam estabelecer unicamente se o empregado tem direito ou não a receber as 

horas extras, sem adentrar na análise crítica do tema, conforme destaca-se a seguir: 

 

a banalização das análises em termos de Direito do Trabalho, que abstraem 
o papel do Direito do Trabalho na sociedade capitalista, fez com que a 
limitação da jornada de trabalho fosse vista unicamente como uma 
quantificação matemática das horas trabalhadas. Assim, se o empregado, 
durante o curso da relação de emprego, trabalhou vários dias em jornada 
superior a oito horas, nesta análise reduzida chega-se ao único resultado de 
dizer que este empregado tem direito a receber horas extras, tendo sido 
criada, ainda, na figura agressiva à racionalidade do Direito do Trabalho, as 
“horas extras habituais”, para se chegar ao efeito econômico do reflexo das 
horas extras em outras parcelas de natureza salarial80. 

 

Visto os fundamentos para a redução da jornada segundo a doutrina pátria, 

passaremos a analisar a jornada do bancário segundo a legislação e enunciados 

dos tribunais, bem como daquele empregado enquadrado no cargo de confiança. 

 

3.1. JORNADA DE TRABALHO NORMAL DO BANCÁRIO 

 

                                                 
79 SILVA, André Filippe Loureiro e. A inconstitucionalidade do banco de horas e seus efeitos no direito 
trabalhista. Revista Eletrônica Âmbito Jurídico. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=%0B11623&revista_caderno=25>. 
Acesso em: 26 de out. 2014. 
80 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Capitalismo, Crise e Direito do Trabalho. In: Trabalho e justiça social: 
um tributo a Maurício Godinho Delgado. São Paulo: LTr, 2013, pg. 108. 
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O artigo nº 58 da Consolidação das Leis Trabalhistas dispõe que a duração 

normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não poderá 

exceder a 08 horas diárias, com a ressalva de que poderá ser fixada expressamente 

outro limite de jornada, logicamente inferior do que a prevista, em benefício do 

trabalhador.  

Trata-se do regime da jornada mais longa, aplicada aos trabalhadores como 

regra geral. É a jornada de trabalho prevista também constitucionalmente, no artigo. 

7º, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988, e compreende a duração normal do 

trabalho, entendida pelo sistema trabalhista como um direito fundamental. 

Nestor de Buen, com relação ao exposto, dispõe que: 

 

a Constituição brasileira de 1988 estabeleceu a duração semanal do 
trabalho em quarenta e quatro horas, mas não disse como fazer a divisão 
diária, embora permita “a compensação de horários da jornada mediante 
acordo ou convenção coletiva do trabalho (art.7º, XIII)81. 

 

E ainda, tratando-se da limitação da jornada, o jurista complementa que: 

 

há atividades que, por sua própria natureza, exigem do trabalhador um 
esforço físico e mental mais intenso, e, por essa razão, o legislador 
estabeleceu limites inferiores às oito horas para algumas profissões. Outras 
atividades exigem tratamento especial da lei82. 

 

As atividades da categoria dos bancários são um exemplo do acima exposto, 

visto que trazem algumas peculiaridades que geraram reflexos imediatos na fixação 

da jornada de trabalho, conforme já observado anteriormente, através da análise do 

histórico da jornada de trabalho dos bancários no Brasil, disposto na seção 2 do 

presente estudo.  

O jurista Adelmo de Almeida Cabral, sobre o tema, elucida: 

 

no caso dos bancários, o fator determinante do tratamento diferenciado que 
recebe na Consolidação é de natureza biológica. É inegável que ele está 
sujeito ao que se chama de fadiga psíquica. Seu trabalho exige, 
permanentemente, atenção, e o traz sob extenuante tensão. Justo e 
compreensível, portanto, o que se dispõe em seu favor nos artigos 224 e 
226 da CLT83. 

                                                 
81 BUEN, Nestor de. Jornada de Trabalho e Descansos Remunerados: Perspectiva Ibero-Americana. 
São Paulo: LTr, 1996, pg. 59. 
82 BUEN, Nestor de. Op. cit., pg. 67. 
83 CABRAL, Adelmo de Almeida. Jornada de Trabalho na CLT e na Legislação Complementar. 1ª ed. 
São Paulo: LTr, 1995, pg. 33. 
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Ainda, no mesmo entendimento elucidado acima, Francisco Antônio de 

Oliveira dispõe o seguinte: 

 

embora sem a exigência de um trabalho intelectual, o uso demasiado da 
visão em trabalhos rotineiros (fichamentos em ordem alfabética, datilografia, 
conferências) intoxica e concentra no intelecto, de forma acentuada, a 
apatia. Por isso é aconselhável o rodízio constante dos funcionários 
bancários nos vários setores do banco84. 

 

Logo, diante disso, o mesmo autor conclui que o trabalho bancário mereceu 

seu tratamento diferenciado, tendo em vista a natureza da função do trabalhador 

bancário: 

 

o trabalho bancário mereceu do legislador tratamento diferenciado, levando-
se em conta sua natureza penosa, estafante, intoxicante, monótona, posto 
que rotineira. E essa feição singular do trabalho bancário, embora tenha 
sido amenizada pela chegada e desenvolvimento da informática, ainda 
conserva muito de sua natureza penosa. A diminuição da jornada diária tem 
objetivo medicinal, qual seja o de proporcionar ao trabalhador bancário 
tempo suficiente para eliminar do organismo as toxinas diariamente 
acumuladas. Embora sem a exigência de um trabalho intelectual, o uso 
demasiado da visão em trabalhos rotineiros intoxica e concentra no intelecto 
de forma acentuada a apatia85. 

 

Assim, o art. 224 da CLT determina que a duração normal do trabalho dos 

empregados em bancos, casas bancárias e Caixa Econômica Federal, deverá 

respeitar o limite máximo de 06 horas diárias contínuas, excetuando os sábados, 

perfazendo uma somatória total de 30 horas de trabalho semanais.  

Podem os bancários ser submetidos à prorrogação excepcional da sua 

jornada de trabalho até no máximo oito horas, ou quarenta horas semanais, 

conforme o art. 225 da CLT.  

Ocorrendo a situação excepcional, a carga horária semanal totalizará 40 

horas, já que o sábado é dia útil não trabalhado. Para os demais trabalhadores, não 

bancários, existe regra similar permitindo a prorrogação da jornada de 08 horas em 

até 2 horas, podendo perfazer uma carga diária de 10 horas, conforme disposto no 

art. 59 da CLT. 

                                                 
84 OLIVEIRA, Francisco Antônio de. Direito do Trabalho: em Sintonia com a Nova Constituição. São 
Paulo: Revistas dos Tribunais, 1993, pg. 175. 
85 OLIVEIRA, Francisco Antônio de. Consolidação das Leis do Trabalho Comentada. São Paulo: 
Revistas dos Tribunais, 1996, pg. 238. 
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Porém, embora exista essa previsão de permissão, em situação excepcional, 

de prorrogação da jornada em até 2 horas diárias, não pode o trabalhador optar, 

individualmente, através de pacto com o empregador, o aumento de sua jornada de 

trabalho, visto que, a opção pela maior jornada de trabalho não afasta a incidência 

das normas legais previstas para a categoria. A primazia da realidade sobre a forma 

torna nula essa alteração das condições de trabalho, visto que viola os preceitos 

acima indicados. É o que se infere do entendimento infratranscrito: 

 

BANCÁRIO. JORNADA DE TRABALHO. CARGO DE CONFIANÇA. 
TERMO DE OPÇÃO. A opção pela jornada de trabalho de 8 horas diárias 
não afasta a incidência dos preceitos legais combinados e extraídos tanto 
do caput do art. 224 da CLT, quanto de seu § 2º. A primazia da realidade 
sobre a forma contamina essa alteração das condições de trabalho e implica 
mutação nula, visto que viola os preceitos acima indicados. À luz dos dois 
preceitos regentes da jornada de trabalho do empregado bancário, a 
jornada de trabalho normal de 08h00 somente é aceitável quando, apesar 
do pagamento da competente gratificação, o empregado tem poderes 
distintos que o colocam em situação hierárquica elevada. Comprovado nos 
autos que as atividades do autor possuem natureza eminentemente técnica 
e operacional, sem qualquer sugestão mínima de que seja de fidúcia 
diferenciada, correta a decisão primeira ao condenar a ré ao pagamento de 
horas extras ao autor, assim consideradas as excedentes da 6ª diária e 30ª 
semanal, não cumulativas. Recurso da ré a que se nega provimento. 
 
(TRT-9 – RO:05631-2008-663-09-00-3-ACO-12688-2010, Relator: CÁSSIO 
COLOMBO FILHO, 3A. TURMA, Publicado no DJPR em 30-04-2010)86 

 

Arnaldo SUSSEKIND, Délio MARANHÃO e Segadas VIANNA acentuam o 

caráter excepcional das horas extras previstas no art. 225 da CLT, conforme 

destaca-se abaixo: 

 

as peculiaridades do exercício das atividades bancárias, propriamente ditas, 
colocam-nas sem a menor dúvida, entre as profissões penosas 
extenuantes. A complexidade das operações, as responsabilidades no 
manuseio de grandes somas e até mesmo a posição de trabalho curvado 
sobre a mesa, provocam, ao fim de curto tempo, o extenuamento do 
empregado bancário. Daí o legislador haver reduzido a duração normal do 
trabalho para seis horas diárias ou 30 por semana, admitindo prorrogação 
somente em caráter excepcional até 8 horas diárias não excedendo 40 
horas semanais87. 

 

                                                 
86 PARANÁ. Tribunal Regional do Trabalho 9ª Região (TRT-9). Bancário. Jornada de Trabalho. Cargo 
de Confiança. Termo de Opção. RO: 05631-2008-663-09-00-3-ACO-12688-2010. Relator: Cássio 
Colombo Filho, 3A Turma, publicado no dia 30 de abril de 2010, no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho (DEJT). 
87 SUSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, José de Segadas. Instituições de Direito do 
Trabalho. Rio de Janeiro: F. Bastos, 1996, pg. 1.015. 
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Com relação ao trabalho extraordinário e as suas implicações, Nestor de 

BUEN esclarece que: 

 

a autorização de trabalho extraordinário deu origem a práticas abusivas 
muito criticadas pela doutrina. O que ocorre é que a jurisprudência, ao 
aceitar o trabalho excedente da jornada de trabalho normal, tem 
determinado que sua remuneração seja incorporada ao salário para fins de 
cálculo das indenizações, do descanso semanal remunerado, das férias, 
etc., transformando o que era uma exceção em forma normal e regular 
salário. Como o trabalhador recebe salário normal insuficiente para cobrir 
suas necessidades, conta com a retribuição de horas extras para 
complementar sua remuneração, a ponto de exigir do empregador a 
manutenção da jornada extraordinária. E o pior é que os tribunais impõem 
essa manutenção88. 

 

Logo, observa-se que a jornada dos bancários de 06 horas diárias deve ser 

respeitada, devendo as horas extras ser empregadas somente nos casos mais 

urgentes e excepcionais, sob pena desse caráter excepcional transformar-se em um 

feitio normal e regular de prestação de serviço, para os bancários tutelado, em 

detrimento de sua saúde física e psíquica.  

Os que não entram na regra aqui delineada são, como já mencionado, os que 

desempenham a função de confiança bancária, que serão contemplados a seguir. 

 

3.2. JORNADA DE TRABALHO DO BANCÁRIO EXERCENTE DE CARGO DE 

CONFIANÇA 

 

Quanto aos trabalhadores configurados como exercentes de cargo de 

confiança, não há previsão expressa na legislação trabalhista de jornada 

diferenciada a esta categoria.  

O § 2.º do art. 224, da CLT, preceitua que as regras atinentes à duração 

normal do trabalho dos empregados em bancos, de 06 horas diárias, não são 

aplicáveis aos que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e 

equivalentes, ou que desempenhem outros cargos de confiança, com a condição de 

que devem estes receber gratificação referente à função, cujo valor não poderá ser 

inferior a um terço do salário do cargo efetivo. 

Logo, analisando o exposto, uma vez caracterizada a relação de trabalho de 

confiança do empregador, exercida pelo empregado bancário, estes não 

                                                 
88 BUEN, Nestor de. Jornada de Trabalho e Descansos Remunerados: Perspectiva Ibero-Americana. 
São Paulo: LTr, 1996, pg. 72. 
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necessariamente estarão sujeitos à regra geral de jornada (08 horas diárias). Os 

empregados enquadrados em tais funções podem exercer tanto a jornada de 06 

horas diárias típica dos bancários, quanto a jornada normal de 08 horas diárias, 

atinente a todos os trabalhadores que não tem previsão expressa de jornada 

diversa. Mas, o que se pode de certeza inferir do dispositivo legal, expresso no art. 

224, caput e parágrafo segundo, da CLT, é que somente aqueles que se submetem 

a jornada de 08 horas diárias é que fazem jus ao recebimento da gratificação 

referente a função invocada pelos mesmos. 

Assim, para aqueles que exercem cargo de confiança, porém não percebem 

gratificação por estarem submetidos a uma jornada de 06 horas diárias, qualquer 

hora laborada além da jornada normal deverá ser remunerada como hora 

extraordinária. Do mesmo modo aplica-se ao empregado bancário sujeito à jornada 

de 08 horas diárias, sendo devidas como extraordinárias todas as horas laboradas 

além da oitava. 

Porém, seria uma utopia falar de empregado dotado de fidúcia que exerça 

jornada de 06 horas diárias, pois vai contra o objetivo capitalista do empregador, 

como já evidenciado anteriormente, uma vez que interessa, ao empregador, pagar o 

mínimo possível pelo maior tempo possível de prestação de serviço.  

Para o capitalista, o que importa é tirar o maior proveito possível da força de 

trabalho e alargar ao máximo a duração da jornada, não havendo o que se falar em 

neutralidade da questão do tempo de disponibilidade ao trabalho.  

Logo, uma vez configurado o cargo de chefia ou confiança, este trabalhador 

terá a jornada de trabalho de 08 horas diárias, e receberá em contrapartida uma 

gratificação de função não inferior a 1/3 do seu salário, conforme o art. 224, §2º, da 

CLT, restando a demonstração da fidúcia especial do empregado nos autos ao 

empregador em cada caso individualmente. 

 

3.3. O DIREITO À REMUNERAÇÃO DAS HORAS EXTRAS REFERENTE À 

SÉTIMA E OITAVA HORAS 

 

Finalmente pretende-se abordar nesse capítulo a polêmica abrangida pelo 

tema em questão, qual seja a sétima e oitava horas trabalhadas sem a devida 

remuneração das horas suplementares, em contraprestação ao laboro 

desempenhado de fato, que ocorre quando o empregador busca esquivar-se da 
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onerosidade através da categorização de um trabalhador bancário em um 

empregado exercente de cargo de confiança, sem preencher seus requisitos 

essenciais. 

Os pleitos suscitados pela maioria dos bancários se relacionam com o 

questionamento de o empregado bancário possui ou não a pretensão do direito de 

receber horas extras, em razão do enquadramento do mesmo em cargo de 

confiança, o que será analisado em juízo individualmente, caso a caso. 

Como já mencionado no item anterior, se o trabalhador é enquadrado como 

bancário, segundo a CLT, a jornada diária estará reduzida a 06 horas. Quando esse 

limite é extrapolado, deverá haver o pagamento das horas extras a partir da 6º hora, 

no limite máximo estipulado na Constituição Federal de 02 horas extras por dia. 

Ainda, tais horas extras acima explicadas, por não terem caráter eventual, 

devem refletir no pagamento das férias, 13º salário, FGTS e outras verbas do pacto 

laboral, alcançando valores significativos ao bancário. Assim, os economiários 

acumulam grande prejuízo enquanto perdurar o contrato de trabalho, pelo fato dos 

banqueiros empregadores não remunerarem devidamente carga horária 

efetivamente laborada. 

Esta realidade explicita que, no caso do Brasil, a hora extra perdeu a 

característica de ser uma hora a ser realizada em momentos excepcionais, 

passando a ter um caráter de hora ordinária, conforme ensina Jorge Luiz Souto 

Maior:  

 

presentemente, até como resultado concreto da incidência do principio da 
melhoria da condição humana (dos trabalhadores e dos juristas), a 
jurisprudência trabalhista começou a perceber que o trabalho em 
sobrejornada é muito mais que um problema matemático, tratando, isto sim, 
de uma forma grave de diminuir as potencialidades humanas do 
trabalhador, que não se compensa pelo pagamento de remuneração 
adicional (mesmo com a incidência dos “reflexos”), até porque essa 
remuneração adicional muitas vezes serve para escamotear um baixo 
salário. Ao se compensar o baixo salário com hora extra o limite da jornada 
de trabalho, como direito fundamental, não passa de uma farsa. 

[...] 

além disso, a hora extra, utilizada de forma padronizada, impede a inserção 
no mercado de trabalho de várias outras pessoas e o desemprego destas 
constitui o fundamento para que os que estão empregados, ameaçados de 
serem dispensados, admitam o baixo salário, compensando com as horas 
extras. Horas extras estas que, não raro, sequer são pagas. Repare-se que 
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a maioria esmagadora das relações trabalhistas versa sobre horas extras 
não pagas89. 

 

Quando o trabalhador vende ao empregador sua força de trabalho, este 

usufrui o direito de utilizá-la da forma que lhe convier, de acordo com limites 

impostos pelas regras da legislação e dos contratos coletivos e individuais de 

trabalho, firmados com os trabalhadores. Nesta relação, o capital, para atingir o 

maior lucro, busca, entre outras condicionantes, pagar a menor remuneração por 

hora de trabalho, ou fazer com que o trabalhador produza cada vez mais, num 

mesmo período de tempo, aumentando sua intensidade. Segundo Karl Marx90, o 

aumento da intensidade de trabalho é como se o capitalista prolongasse a jornada 

normal de trabalho, pois consegue, por meio da racionalização e intensificação do 

processo de trabalho, transformar “um dia de trabalho em dois”. 

Logo, tendo em vista esse impasse, o TST sumulou que, aqueles bancários 

que recebam gratificação de função, porém que não se enquadrem na hipótese do 

parágrafo segundo do art. 224 da CLT, não poderão ter a remuneração relativa às 

horas extraordinárias compensado com o valor da referida gratificação: 

 

Súmula nº 109 do TST - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba 
gratificação de função, não pode ter o salário relativo à horas extraordinárias 
compensado com o valor daquela vantagem91. 

 

Portanto, vê-se a preocupação dos julgadores, em certos enunciados, de não 

permitir que a prática contínua do desrespeito às normas jurídicas sejam 

incentivadas. Pelo contrário, no caso da súmula descrita acima, busca-se o 

desincentivo a tais práticas como a observada no presente estudo, de configurar 

uma situação irreal com a intenção de se eximir do pagamento da devida 

remuneração dos trabalhadores.  

Vencida a tarefa complexa da análise do enquadramento ou não da função 

exercida pelo empregado em cargo de confiança, restou demonstrado o direito do 

empregado bancário de receber a remuneração referente às horas laboradas além 
                                                 
89 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Capitalismo, Crise e Direito do Trabalho. In: Trabalho e justiça social: 
um tributo a Maurício Godinho Delgado. São Paulo: LTr, 2013, pg. 108. 
90 MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Vol. 1. Livro Primeiro: O processo de produção 
do capital. Tombo I .Trad.: Reginaldo Sant’Anna- Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, pg. 273. 
91 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº109. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-109>.  
Acesso em: 15 de out. 2014. 
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da 6ª, em caráter extraordinário, com o acréscimo de 50% sobre o valor da hora da 

jornada normal exercida. 
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4. ESTUDO DE CASO 

 

4.1. MÉTODO DE ESTUDO UTILIZADO 

 

 O estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras de se fazer pesquisa, e 

justifica sua importância neste estudo, pois, o caso a ser analisado é um processo 

paradigmático para todos os trabalhadores na situação tutelada pelo mesmo. 

De acordo com Robert K. Yin: 

 

o estudo de caso permite ainda conhecer os fenômenos individuais, 
organizacionais, sociais e políticos, preservando a visão completa e as 
características significativas de eventos da realidade. É um método bastante 
útil quando as questões “como” e “por que” são colocadas sobre um evento 
contemporâneo e fora do controle do pesquisador, permitindo contextualizar 
e aprofundar o entendimento do problema92. 

 

O estudo de caso é uma metodologia de pesquisa usada em diversas áreas 

do conhecimento e que pode focalizar tanto uma só unidade, um só evento, quanto 

também vários casos, caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou 

mais objetos, de maneira que comporte o seu amplo e detalhado conhecimento. 

Um estudo de caso exige do investigador o emprego de alguns 

procedimentos metodológicos, entretanto, isso não é suficiente para caracterizar um 

Estudo de Caso. O estudo de caso deve ser significativo. Um trabalho exemplar é 

aquele em que o(s) caso(s) escolhido(s) seja(m) significativo(s) e de interesse 

público geral. 

Yin descreve três situações nas quais o estudo de caso é indicado. A primeira 

ocorre quando o caso em pauta é crítico para testar uma hipótese ou teoria 

previamente explicitada. A segunda razão que justifica a opção por um estudo de 

caso é o fato de ele ser extremo ou único. A terceira situação é o caso revelador, 

que ocorre quando o pesquisador tem acesso a uma situação ou fenômeno até 

então inacessível à investigação científica93.  

Segundo ensina o autor, “podem existir estudos de caso exploratórios, 

descritivos ou explanatórios”, e estabelece três condições para diferenciação entre 

estes tipos, que consistem em: 

                                                 
92 YIN, Roberto K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. 4.ed. Tradução Ana Thorell. São Paulo: 
Bookman, 2010, pg. 31. 
93 YIN, Robert K. Op. cit., pg. 27. 
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“a) O tipo de questão de pesquisa proposto; 
b) A extensão do controle que um investigador tem sobre os eventos 
comportamentais reais; 
c) O grau de enfoque sobre eventos contemporâneos em oposição aos 
eventos históricos. ”94 

 

O presente estudo enquadra-se na hipótese de estudo de caso explanatório, 

que visa analisar, interpretar e identificar fatos e suas causas. Essa prática visa 

estruturar, definir e relacionar modelos teóricos em uma visão mais unitária do 

universo prático e gerar hipóteses ou ideias por força de dedução lógica. 

A pesquisa explicativa exige maior investimento em síntese, teorização e 

reflexão a partir do objeto de estudo. Visa identificar os fatores que contribuem para 

a ocorrência dos fenômenos ou variáveis que afetam o processo.  

O objetivo evidencia o caráter explanatório da pesquisa, uma vez que o 

estudo proposto busca descrever o caso judicial do reconhecimento do direito de 

remuneração das horas laboradas pelos analistas bancários, empregados da Caixa 

Econômica Federal, em jornada suplementar, ou seja, além da jornada prevista em 

lei para essa categoria.  

O caráter explanatório dessa pesquisa é adequado à natureza da proposta de 

trabalho, já que está diretamente ligado aos objetivos estabelecidos, ou seja, 

explicar os procedimentos processuais, argumentos apresentados e estratégias 

utilizadas pelas partes visando o desfecho judicial para a lide proposta pelo sindicato 

em substituição processual dos trabalhadores os quais representa. 

É importante notar que o presente estudo de caso não foi realizado para 

enumerar frequências estatísticas, mas sim para examinar o caso único de grande 

relevância para o reconhecimento dos direitos dos trabalhadores, logo para o 

aumento da qualidade de vida da população. 

 

4.2. A AÇÃO DO SEEB/CURITIBA 

 

O processo foi ajuizado pelo Sindicato dos Bancários de Curitiba em face da 

Caixa Econômica Federal na Vara do trabalho da comarca de Curitiba na data de 03 

de dezembro de 2004.  
                                                 
94 YIN, Roberto K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. 4.ed. Tradução Ana Thorell. São Paulo: 
Bookman, 2010, pg. 31. 
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Adiante o processo foi fragmentado em partes a serem analisadas de acordo 

com sua relevância, para o seu melhor entendimento, explicitando as suas diversas 

variáveis que afetam a importante decisão proferida a favor dos trabalhadores 

bancários. 

 

4.2.1. Os Argumentos Iniciais 

 

A reclamatória trabalhista ajuizada pelo Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos Bancários de Curitiba em face da Caixa Econômica Federal visou 

o reconhecimento do caráter extraordinário da 7ª e 8ª horas trabalhadas durante o 

período em que exerceram o cargo/função de analista, e a respectiva reparação 

pecuniária devida, referente aos direitos trabalhistas individuais violados. 

O sindicato ajuizou a ação em substituição aos empregados da reclamada 

lotados no grupo ocupacional técnico de nível superior que exercem a função de 

analista bancário dentro dos estabelecimentos bancários da Caixa Econômica 

Federal, os quais exerciam jornadas diárias de 08 horas. 

Os fatos narrados pelo autor da ação descrevem que, apesar dos 

trabalhadores se enquadrarem na jornada de trabalho especial aprontada no caput 

do artigo 224 da CLT, estes exercem a jornada ordinária de 08 horas por dia e 

quarenta horas semanais. 

Isso ocorre, pois o cargo exercido pelos reclamantes foi enquadrado no 

parágrafo segundo do artigo 224 da CLT, que dispõe sobre a jornada de trabalho do 

cargo de confiança bancário e, portanto com jornada de 08 horas, quando deveriam 

ter sido enquadrados no caput do artigo 224 da CLT, que seria a jornada especial 

dos bancários que exercem meras atribuições técnicas, de 06 horas diárias, 

conforme explanado anteriormente.  

Para sustentar esse posicionamento, o reclamante destaca um trecho da 

norma interna da reclamada, denominada Diretrizes de Provimento e Especificação 

de Cargo Efetivo e Cargo em Comissão, mais especificamente o item 6.10.8, onde 

consta a descrição das principais atribuições do analista bancário daquele 

estabelecimento bancário, argumentando o conhecimento da própria reclamada do 

caráter eminentemente técnico do cargo/função de analista, conforme ilustra-se a 

seguir: 
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“ATRIBUIÇOES PRINCIPAIS: 

 Desenvolver, implementar e avaliar projetos referentes à área de atuação 
 Realizar pesquisa no mercado, analisando tendências e resultados, de 
forma a auxiliar na definição de estratégias em sua Área de atuação. 
 Elaborar manuais, orientações técnicas e normativos relativos à área de 
atuação. 
 Analisar e emitir parecer técnico sobre assuntos pertinentes.” 

 

Diante do exposto, o reclamante alega ser devida aos trabalhadores a 

remuneração da sétima e oitava horas trabalhadas além da jornada especial, com o 

acréscimo constitucional de no mínimo 50% sobre o valor da hora normal, referente 

à hora extraordinária, conforme previsto no artigo 7º, inciso XVI, da Constituição 

Federal, solicitando a aplicação do divisor de 150 para o cálculo do salário hora, pois 

os sábados, assim como os domingos e feriados, são considerados dias de repouso 

semanal remunerado por força do pactuado nos instrumentos normativos da 

categoria e do inciso I da Súmula nº 124 do TST, conforme ilustra-se a seguir, in 

verbis: 

 
Súmula nº 124 do TST 

BANCÁRIO. SALÁRIO-HORA. DIVISOR. 
I – O divisor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário, se 
houver ajuste individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o 
sábado como dia de descanso remunerado, será: 

a) 150, para os empregados submetidos à jornada de seis horas, prevista 
no caput do art. 224 da CLT; 

b) 200, para os empregados submetidos à jornada de oito horas, nos termos 
do § 2º do art. 224 da CLT.95 

 

Postulou-se, sucessivamente, a aplicação do divisor de 180, conforme o 

inciso II da súmula acima transcrita, in verbis: 

 

II – Nas demais hipóteses, aplicar-se-á o divisor: 
a)180, para os empregados submetidos à jornada de seis horas prevista no 
caput do art. 224 da CLT; 
b) 220, para os empregados submetidos à jornada  de oito horas, nos 
termos do § 2º do art. 224 da CLT.96 

 

                                                 
95 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula n.º 124. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-124> 
Acesso em: 27 de set. 2014 
96 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula n.º 124. Disponível em: 
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-124> 
Acesso em: 27 de set. 2014. 
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O divisor do salário mensal mencionado na inicial corresponde ao número de 

horas remuneradas por mês resultado do numero de horas remuneradas por dia 

multiplicado por trinta dias (adoção da média anual de dias por mês como base para 

o cálculo das frações do salário mensal), ou seja: 

 

Divisor = Horas remuneradas por dia x 30 dias  
 

A utilização da média anual de dias por mês constitui uma abstração 

necessária para compensar as variações das durações reais dos meses e ajustar os 

tempos ao valor invariável do salário mensal. Deste modo, o salário mensal 

remunera um número médio de dias por mês, justificando o fato de se pagar o 

mesmo salário para meses que têm números de dias diferentes, conforme ensina 

Frederico Denis da Rocha Cota97. 

Outrossim, instou a aplicação da integralidade da remuneração dos 

trabalhadores para a base de cálculo das horas extras, nos termos do enunciado 

264, do TST, conforme destaca-se a seguir, in verbis:  

 

Súmula nº 264 do TST 

HORA SUPLEMENTAR. CÁLCULO. 
A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, 
integrado por parcelas de natureza salarial e acrescido do adicional previsto 
em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.98 

 

Ainda, requereu-se a integração das horas extras na remuneração dos 

trabalhadores para o cálculo do repouso semanal remunerado, e, somado a este, 

reflexos em férias adicionados do terço constitucional referente ao previsto no artigo 

7º, inciso XVII, 13º salário, licenças prêmio e FGTS, a serem pagas em parcelas 

vencidas e vincendas, enquanto perdurasse o contrato de trabalho de cada 

trabalhador substituído na ação, solicitou, também, a incidência destes reflexos caso 

futura rescisão contratual nas verbas resilitórias do pacto laboral. 

Finalmente enumerou os pedidos e requereu fosse determinado pelo juiz, à 

reclamada, a juntada aos autos da ficha funcional de cada empregado da base 

                                                 
97 COTA, Frederico Denis da Rocha. Os divisores do salário mensal, pg. 2 – 3. Disponível em: 
<http://www.trt3.jus.br/escola/download/artigos/divisores_salario_mensal.pdf> Acesso em: 10 de out. 
2014. 
98 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula n.º 264. Disponível em: < 
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_251_300.html#SUM-264> 
Acesso em: 27 de set 2014. 
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territorial do sindicato do autor, exercente ou que tenha exercido cargo/ função de 

analista bancário, naquela instituição bancária. 

 

4.2.2. A Defesa Apresentada pela Caixa Econômica Federal 

 

A defesa, em contrapartida, arguiu, em sede de preliminares, causas de 

extinção do processo sem o julgamento do mérito, sob o argumento de falta de uma 

das condições da ação. 

O alegado pela Caixa Econômica Federal foi que o Sindicato dos Bancários 

não seria parte legítima a pleitear o direito de seus representados, filiados ou não, 

frente ao judiciário. Para fundamentar tal arguição, o réu utilizou-se do entendimento 

de que a entidade sindical não estaria autorizada a atuar como substituta 

processual, pois, tanto o dispositivo 513 da CLT, quanto o inciso III do art. 8º da CF, 

segundo o exposto pelo réu, carecem de regulação normativa por não contemplarem 

a hipótese de substituição processual, portanto, não poderiam ser invocados para 

aplicação imediata. Os dispositivos, para o empregador, não podem ser invocados já 

que silenciam acerca da forma como será exercida tal defesa dos interesses da 

classe trabalhadora, individual ou coletivamente, se por representação ou 

substituição processual. 

Segundo os dispositivos mencionados, é prerrogativa do sindicato a 

representação dos interesses individuais ou coletivos da categoria ou profissão 

liberal a qual representa, conforme observa-se a seguir, in verbis:  

 

art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 
a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os 
interesses gerais da respectiva categoria ou profissão liberal ou interesses 
individuais dos associados relativos à atividade ou profissão exercida; 

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

[...] 
III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

 

Do mesmo modo encontra-se a matéria disposta no art. 3º da Lei 8.073/90, 

que dispõe que a entidade sindical poderá substituir judicialmente aqueles 
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integrantes da categoria enquadrada no sindicato, e não dispõe sobre o modo como 

se dará tal atuação99. 

Alegou-se então que, visto que o tema carece de normatização e autorização 

expressa, dever-se-ia adotar, portanto, a previsão contida no artigo 6º do CPC, 

aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho nos casos de lacuna normativa, 

conforme autoriza o art. 769 da CLT, que estabelece que, in verbis, “ninguém poderá 

pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. 

Segundo o que estabelece a lei processual, para propor ou contestar ação é 

necessário ter interesse e legitimidade (art. 3º). Ilustra-se tal posicionamento com o 

ensinamento de Humberto Theodoro Junior, o qual aduz que: 

 

legitimados ao processo são os sujeitos da lide, isto é, os titulares dos 
interesses em conflito. A legitimação ativa caberá ao titular do interesse 
afirmado na pretensão, e a passiva ao titular do interesse que se opõe ou 
resiste à pretensão100.  

 

Ainda, o reclamado alegou que, caso fosse considerada possível a 

representação dos trabalhadores por uma associação representativa, esta deveria 

ser a Confederação dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito (CONTEC), uma 

vez que esta representa os economiários em nível federal, e o pleito deveria ser 

submetido perante o Tribunal Superior do Trabalho, a fim de abranger todos os 

empregados da Caixa Econômica Federal, e não apenas localmente. 

Postulou, então, a extinção do processo sem o exame de mérito, nos termos 

do art. 267, VI, do CPC. 

A parte ré arguiu, ainda, a prescrição total, conforme o enunciado 294 do 

TST, alegando ter sido, a jornada do analista bancário, abarcada pela alteração do 

pacto laboral aprovada pelo Plano de Cargos Comissionados em 15.09.1998, no 

qual restou estabelecido que a jornada do analista poderia ser de 06 ou 08 horas 

diárias, tendo da data da alteração do pacto laboral (15/09/1998) até a data do 

ajuizamento da ação em análise, decorrida prescrição quinquenal estabelecida pelo 

artigo 7°, inciso XXIX da CF, ou parcial, conforme o disposto no art. 7º, inciso XXIX, 

                                                 
99 BRASIL. Lei nº 8.073, de 30 de julho de 1990. Estabelece a Política Nacional de Salários e dá 
outras providências. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/lei_comp_101_00.pdf>. 
Acesso em: 28 de out. 2014. 
100 THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v. 1, 47ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2012, pg. 68. 
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da Constituição Federal, caso a prescrição total não fosse acolhida pelo juízo ao 

qual a lide foi submetida. 

No mérito, a parte ré frisou que não estava sendo questionado, na inicial, o 

pagamento da gratificação aos empregados enquadrados nos cargos comissionados 

sujeitos ao disposto no parágrafo segundo do art. 224 da CLT, tampouco o fato de 

todos esses empregados terem optado por opção própria, pela jornada de 08 horas 

com a contrapartida da elevação salarial dessa opção. O que a reclamada observou 

estar em discussão seria o caráter das atribuições do cargo exercidos por esses 

empregados, e é o que a reclamada tentou contra argumentar. 

Para a Caixa Econômica Federal, então, não seria preciso comprovar o poder 

de mando e gestão para o empregado ser considerado como detentor de cargo de 

confiança, por falta de exigência expressa em lei. O que a lei exige, e que era 

cumprido pela empresa, era a prestação financeira, por parte da empresa, de 

gratificação de função adicional de no mínimo 1/3 sobre o salário padrão a estes 

empregados enquadrados. 

Ainda alegou que a empresa possuía Plano de Cargos e Salários 

devidamente homologado pela Delegacia Regional do Trabalho do Distrito Federal, 

que prevê todos os cargos existentes em sua estrutura, bem como as funções de 

confiança e cargos comissionados, estes últimos regidos pelo Plano de Cargos 

Comissionados e especificamente regulamentados na norma interna patronal, 

denominada Diretrizes de Provimento e Especificação de Cargo Efetivo e Cargo em 

Comissão – RH060. 

Logo, conforme o contido na contestação em análise, a parte ré sustentou-se 

nas seguintes alegações:  

a) Em primeiro lugar, no entendimento de que a legislação não exige a 

outorga de poderes de mando e de gestão ao empregado, tampouco a existência de 

subordinados a este, conforme depreende-se da redação do art. 224, parágrafo 

segundo da CLT. 

b) Alegou que os seus empregados exercem função com fidúcia especial, 

burocráticas e delicadas, em relação aos demais empregados da empresa pública 

reclamada. 

c) Aduziu que, para que o Plano de Cargos Comissionados da empresa seja 

invalidado, deve-se comprovar o objetivo de desvirtuação, impedimento ou fraude 

dos direitos dos empregados assegurados no diploma legal, o que, no presente 
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caso, não se verifica, uma vez que não há prejuízo visível, sendo a norma mais 

benéfica aplicável aos empregados, justamente, a do Plano de Cargos 

Comissionados da empresa ré. 

d) Afirmou que todos os empregados enquadrados nos Cargos 

Comissionados ou Funções de Confiança manifestaram, por vontade própria, 

concordância e preferência pela jornada de 08 horas diárias mediante o pagamento 

de gratificação suficiente a preencher um dos requisitos dispostos no art. 224 

parágrafo 2º da CLT, e que em momento algum foi imposto aos seus empregados a 

se sujeitar à referida função. 

e) Ainda citou, para fins de conhecimento e comparação, o disposto na norma 

patronal Diretrizes de Provimento e Especificação de Cargo Efetivo e Cargo em 

Comissão, mencionando as atribuições constantes de algumas das funções 

elencadas, como Escriturário, Técnico Bancário e Analista, com o intuito de 

comprovar a exigência de maior conhecimento específico e aprofundado do analista 

bancário, demonstrando, supostamente, o elevado grau de fidúcia exigido quando 

ocupado o cargo em comissão. 

Após tentar afastar o direito alegado na inicial, a reclamada ainda demonstrou 

que, caso não fossem acolhidas as arguições descritas acima pelo juízo, e caso 

eventualmente a lide venha a ser julgada procedente em favor do reclamante, outras 

questões deveriam ser analisadas pelo juízo, como por exemplo a nulidade do Plano 

de Cargos Comissionados, com a consequente consideração do cargo 

desempenhado pelos analistas bancários como meramente técnicos, o que exigiria, 

para o seu preenchimento, a realização de concurso público nos termos do artigo 37 

da Constituição Federal. 

Por sua vez, tendo em vista que os substituídos não foram contratados para a 

função que exercem, e a reclassificação se deu após a Constituição Federal de 

1988, deve esta ser considerada nula, retornando ao status quo anterior, ou seja, o 

trabalhador deveria retornar ao cargo de escriturário, devendo ser aplicada, por 

analogia, o disposto na súmula 363 do TST, o que implica dizer que só seria devida 

a contraprestação pactuada e os valores referentes aos depósitos do FGTS. 

Assim, a parte ré alega que, levando em consideração o montante já 

remunerado conforme o pactuado e o FGTS já recolhido sobre o montante pago, 

aduziu a reclamada que a lide seria improcedente. 
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Outrossim, tendo em vista a diferença salarial entre um empregado que não 

exerça função comissionada e outro que exerça, a Caixa Econômica requereu que 

fossem compensados os valores já prestados aos empregados com aqueles que 

eventualmente seja condenado a pagar. 

Requereu a aplicação do divisor 180 ou 220 para o cálculo do salário hora, 

vez que, sendo o salário pago mensalmente, multiplica-se o número das horas 

diárias por 30 dias no mês, chegando-se no resultado de 180, para uma jornada de 

06 horas diárias, e 220, para uma jornada de 08 horas diárias. 

Ainda, requereu a exclusão dos reflexos em licença prêmio e a exclusão dos 

dias não trabalhados no cálculo das horas extraordinárias. 

Alegou por fim não serem devidos os honorários advocatícios ou 

assistenciais, bem como indevido o deferimento da justiça gratuita, tendo em vista 

que os empregados representados percebiam salário superior ao dobro do salário 

mínimo vigente. Também requereu, caso fosse condenada ao pagamento das horas 

extras, a base de cálculo correspondente aos recolhimentos de INSS e IR, bem 

como a compensação de eventuais créditos dos substituídos saldados e respectivo 

repasse aos órgãos competentes, conforme determinação legal, bem assim a 

dedução dos créditos quitados a título de compensação e variação salarial 

devidamente consignados nos recibos de pagamento. 

 

4.2.3. A Sentença Proferida 

 

A sentença, proferida pelo juiz da 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, em relação 

à alegação da parte ré quanto à ilegitimidade ativa do sindicato reclamante, o juiz 

expôs que esse tema já foi alvo de muita discussão doutrinária, porém que, a 

despeito do alegado na contestação, atualmente acha-se superada, com o advento 

da edição da Lei 7347/85, que, em seu art. 5º, legitimou a entidade sindical para 

ingresso em Ação Civil Pública, estando a mesma autorizada a propor demanda que 

tenha por objeto condenação de obrigação de fazer ou não fazer. Salientou que 

após a edição da Lei 8078/90, ampliou-se o campo de atuação do sindicado previsto 

na Lei 8073/90, autorizando a legitimação extraordinária da entidade sindical para 

demandar em favor da categoria, estando, portanto, na visão do juízo, o sindicato 

legitimado a demandar a presente lide, na defesa. 
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Quanto ao argumento de ilegitimidade ativa referente ao caráter nacional da 

Caixa Econômica Federal, que, por ser empresa pública federal, o pleito deveria ter 

sido formulado pela Confederação perante o Tribunal Superior do Trabalho, entende 

o juiz que o argumento não procedia, uma vez que a competência da Confederação 

Profissional, de celebrar acordo coletivo a nível nacional, não limitava a atuação da 

entidade sindical de base, na defesa dos direitos dos trabalhadores de sua área 

territorial de representação. Também ponderou que não se trata de atuação de mais 

de uma entidade sindical acerca de um mesmo objeto, pois, a pretensão nos 

presentes autos é totalmente distinta em relação àquela da Confederação, 

novamente confirmando a legitimidade do sindicato autor. 

Quanto às alegações referentes a prescrição total, também de arguição da 

parte ré, o juiz julgou-as improcedentes, visto que, não estaria em discussão nos 

autos a alteração pactual, mas sim a análise do descumprimento da norma legal 

vigente contida no caput do art. 224 da CLT. Quanto a prescrição parcial, o juiz, com 

fundamento no disposto no artigo 459, parágrafo único, da CLT, e no inciso XXIX do 

artigo 7º da Constituição Federal, e observando a data do ajuizamento da ação, 

declara prescritas eventuais parcelas exigíveis antes de 03/12/1999. 

Referente ao tema das horas extras, tema principal da lide, o juiz analisou 

que, as disposições contidas no parágrafo segundo do artigo 224, da CLT, não 

expressam as características da função de confiança que as definem, bem como 

não estipula qual a jornada para os exercentes de função caracterizada como de 

confiança ou chefia.  

O juiz esclareceu que as atividades enquadradas como de confiança não 

exigem, necessariamente, o pagamento de gratificação de função, mas apenas é 

exigível nos casos em que é fixada a jornada excepcional ditada pelo parágrafo 

segundo, do artigo 224, da CLT, porém, que, ainda assim, não é caracterizadora da 

função de confiança em análise.  

Da análise dos presentes autos, observou que a confiança depositada no 

empregado da parte ré, ora reclamante, não estaria vinculada à jornada, uma vez 

que, há empregados enquadrados na exceção do art. 224 da CLT tanto em jornada 

de 06 horas quanto de 08 horas. Para o juiz, não foi caracterizada a função de 

confiança pela parte ré, visto que, a reclamada quitava a gratificação com o fim de 

definir a função de confiança, diversamente ao preconizado na lei, a qual normatiza 

que, quando investido em função de confiança, devidamente quitada a gratificação, 
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é que seria exigível do empregado a jornada excepcional de 08 horas diárias. Só o 

fato de dar opção de escolha aos empregados de perceber gratificação de função 

não significa que este de fato esteja investido na fidúcia especial do disposto no 

parágrafo segundo do art. 224 da CLT.  

O fato de o empregado, cometer eventuais equívocos na regular execução de 

suas tarefas, causando algum prejuízo, não seria fato suficiente que caracterizaria 

exclusividade dos cargos de confiança bancários. No entendimento do julgador, tal 

função estaria no regular e legítimo exercício de suas atribuições, quando dessas 

resulta poderes na execução do objeto empresarial, o diferencial, ou seja, quando o 

empregado assumiria funções, com certa autonomia, de ditar condições, avaliar 

riscos, negociar e assumir posições, atuando com o objetivo de implementar o 

projeto empresarial do empregador, diferenciando-se do mero assessoramento ou 

execução, observa-se a fidúcia buscada. O juiz considerou que, para o 

enquadramento do empregado no exercício do aludido cargo, impor-se-ia exame 

particularizado das atividades desenvolvidas pelo mesmo, em especial da fidúcia 

diferenciada dispensada pelo empregador, conforme dita a Súmula 102 do TST. 

Portanto, tendo em vista o demonstrado nos autos e através de testemunha, 

observou-se que tais funções deliberativas restringir-se-iam aos gerentes, cabendo 

aos analistas tão somente a conferência e análise segundo os passos contidos no 

procedimento padrão específico para cada tarefa, sempre com a liberação do 

gerente bancário, não se enquadrando o cargo de analista, na excepcionalidade do 

dispositivo em debate. 

Diante do exposto, o juiz julgou procedente o pedido do autor e condenou a 

parte ré ao pagamento do serviço em caráter extraordinário, referente às 7ª e 8ª 

horas diárias laboradas, a partir do enquadramento do empregado no cargo em 

questão, com adicional de 50% sobre o valor da hora normal, aplicando-se o divisor 

180 conforme súmula 124 do TST, concedendo procedência ainda aos pedidos do 

autor, ante a habitualidade das horas extras, referentes aos reflexos em gratificação 

natalina, férias e adicional de 1/3, licença prêmio convertida em espécie, e repouso 

semanal remunerado, com repercussão deste último nas anteriores, e ainda 

incidência das horas extras no depósito do FGTS. 

Frente ao exposto, o juiz julgou procedente em parte o pedido do autor, nos 

termos acima ilustrados. 
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Após a publicação da decisão exarada, acima descrita, ambos, autor e réu, 

opuseram embargos de declaração, alegando omissão do juízo quanto às matérias 

adiante descritas. 

Segundo alegações do réu, a sentença omitiu-se quanto à questão da 

necessidade ou não de expressa autorização para representação dos substituídos 

em juízo. Também alegou restar dúvidas quanto aos tópicos: A não aplicação do 

Plano de Cargos e Salários vigente e aprovado pelas autoridades competentes; O 

salário a ser utilizado como base de cálculo da condenação, tendo em vista a 

previsão de diferentes remunerações aos exercentes de jornada diária de 06 ou 08 

horas; A dedução dos valores recebidos como 7ª e 8ª horas já remuneradas; A 

remuneração a ser paga doravante, se aquela prevista para os exercentes da 

jornada diária de 06 horas ou daquele da jornada diária de 08 horas; O reflexo das 

horas extras condenadas no FGTS, tendo em vista a condenação de hipótese não 

prevista na lei trabalhista, devendo a multa de 40% ser incidida apenas nos casos de 

rescisão contratual. 

Nas alegações da parte reclamante, o único ponto questionado em sede de 

embargos de declaração foi a incidência dos reflexos das horas extras em repouso 

semanal remunerado referente aos sábados, conforme disposto nas normas 

coletivas. 

Em resposta aos embargos, o juiz emitiu a sentença resolutiva de embargos 

de declaração, a qual, em análise dos pontos apresentados pelas partes, rejeitou os 

pontos apresentados pelo réu, tendo acolhido apenas o suscitado no tópico dos 

reflexos das horas extras em FGTS, ressalvando que o percentual previsto com a 

multa de 40% somente será aplicado aos casos em que o substituídos se 

enquadrassem na hipótese em que é devida a multa rescisória. Em relação ao ponto 

suscitado pelo autor, o juiz acolheu os embargos, sanando a omissão quanto ao 

reflexo das horas extras em repouso semanal remunerado, considerados como tais, 

os sábados, domingos e feriados, conforme dispõe o art. 7º da Lei 605/49 e a 

súmula 172 do TST. 

 

4.2.4. O Acórdão do TRT 
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Da sentença proferida, apenas a parte ré apresentou recurso à segunda 

instância. O banco alegou que a sentença deveria ser reformulada, por estar em 

desacordo com o conjunto probatório, apresentado durante o percurso processual. 

Dentre os pedidos de reforma da sentença, a entidade bancária novamente 

mencionou a prescrição total do direito dos trabalhadores, tendo em vista que tratou-

se de alteração contratual efetuada por ato único do empregador ocorrida em 1998, 

e desta feita, requereu a reforma do julgado no sentido de que fosse declarada a 

prescrição total do direito de ação da parte autora. 

Requereu, no mérito, reforma da sentença de primeiro grau, referente ao 

pleito de horas extras a partir da 6ª hora diária trabalhada, absolvendo a Caixa 

Econômica Federal da condenação, haja vista a concordância livremente expressa 

dos empregados, substituídos pelo sindicato autor, em aderir à opção ofertada pelo 

banco empregador, de perceber vantagens econômicas em contrapartida ao 

aumento de jornada para 08 horas diárias. Alegou ofensa ao princípio da boa fé 

objetiva em consequência a pretensão da anulação do previamente contratado entre 

as partes. 

No que tange à configuração do cargo dos analistas bancários representados 

pelo sindicato autor, o réu requereu a exclusão da condenação lhe imposta, pois se 

atentava a uma situação de empresa com Plano de Cargos em Comissão vigente e 

válido para as autoridades competentes. Diante desse fato, explicitou que, de acordo 

com o contido no referido plano, estavam previstas todas as atribuições e 

especificações de cada função e cargo assumido dentro da empresa bancária 

demandada, inclusive com previsão de funções de confiança, com reservadas 

fidúcias especiais.  

Requereu ainda novo cálculo de gratificação de função, com base na tabela 

de 06 horas, caso viesse a sentença a ser mantida em relação ao deferimento das 

duas horas (7ª e 8ª) como extras, bem como, requereu a compensação das 

diferenças dos valores anteriormente quitados. 

A parte recorrida apresentou contrarrazões ao recurso ordinário interposto, 

refutando os pontos alegados no recurso. 

O processo foi encaminhado para apreciação no Tribunal Regional do 

Trabalho, o qual decidiu o pleito, no sentido de manter a sentença atacada quanto à 

prescrição total do direito de ação postulatória em análise. Nesse sentido, entendeu 

que não se aplica à espécie a Súmula 294/TST, uma vez que a demanda envolve o 



64 

direito à jornada reduzida de 06 horas, que é assegurado por lei (art. 224, caput, da 

CLT), de modo que a prescrição alcança apenas as parcelas anteriores ao 

quinquênio (prescrição parcial). 

Quanto ao pedido de reforma da sentença no quesito da condenação ao 

pagamento das horas extras, considerou o pleito sem razão, tendo em vista que da 

análise do disposto nas “Diretrizes de Provimento e Especialização de Cargo Efetivo 

e Cargo em Comissão”, aliada à produção de prova testemunhal, leva à conclusão 

de que as atividades do analista bancário consistiam em atividades técnicas típicas 

da rotina bancária, sem a fidúcia especial do art. 224, parágrafo segundo, da CLT. 

Entendeu-se adicionalmente que o recebimento de gratificação de função é 

insuficiente para provar que os substituídos detinham cargo de confiança, sendo 

necessária a demonstração, pela parte ré, de efetivo exercício de função onerada de 

fidúcia especial, o que não restou comprovado nos autos. Logo, para o 

entendimento do relator, não seria o Plano de Cargos Comissionados da ré que 

seria competente para qualificar ou não um cargo como função de confiança, por se 

tratar de matéria regulamentada em lei, e também porque a realidade prevalece 

sobre a forma (Princípio da Primazia da Realidade). 

Diante do exposto, considerou-se, por unanimidade de votos, que o cargo de 

analista bancário em destaque enquadra-se na redação disposta no caput do art. 

224 da CLT, e, portanto, devendo ser respeitada a jornada de trabalho de seis 

horas, não havendo o que se falar em ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal. Aplicou-se o disposto no art. 9º da CLT, que prevê que “Serão nulos de 

pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a 

aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”101.  

Após a publicação do acórdão, o réu, opôs embargos de declaração, 

alegando omissão quanto à matéria da prescrição total, pois o acórdão limitou-se em 

descartar a aplicação da Súmula 294 do TST, com base na alegação da existência 

de lei que assegura a jornada de 06 horas diárias (caput do art. 224 da CLT), não 

pautando, porém, na abordagem da inexistência de lei específica com previsão 

expressa da jornada aplicável ao analista bancário, ou na inexistência de norma que 

impusesse nulidade da opção feita pelos economiários em aderir à maior jornada, de 

08 horas diárias. E logo, não estando previstos em lei, alegou que, conforme o art. 5º 

                                                 
101BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm> 
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da Constituição Federal, inciso II, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” 102. 

Quanto à matéria de impossibilidade de condenação genérica com 

fundamento em situações individuais e peculiares, o apelante referiu omissão no 

quesito de que a sentença baseou sua fundamentação da condenação de uma 

causa coletiva com base exclusivamente nos depoimentos de três testemunhas. 

Além disso, alegou-se omissão quanto à desigualdade gerada pela decisão 

de primeiro grau, vez que, privilegia muito os empregados com jornada de 08 horas 

em detrimento daqueles com jornada de 06 horas, pois os empregados 

representados na lide, além de já terem sido remunerados com salário maior, em 

contrapartida de sua jornada, ainda têm o direito de receberem horas extraordinárias 

calculadas com base no salário superior. 

O réu alegou ainda omissão quanto à alegação de livre manifestação de 

vontade dos empregados, gerando ato jurídico perfeito, não restando comprovado 

qualquer vício de consentimento por parte do empregado. E por fim, alegou-se 

omissão no tocante ao pedido de compensação dos valores pagos a título de 

gratificação de função já quitados, com aqueles decorrentes de condenação em 

horas extras. 

Em que pese às alegações feitas, a turma do Tribunal Regional do Trabalho 

manifestou-se no sentido de rejeitar a argumentação de omissão quanto à matéria 

da prescrição total, tendo em vista que a questão restou devidamente examinada no 

acórdão. Quanto às questões sustentadas pelo réu de impossibilidade de 

condenação genérica com fundamento em situações individuais e peculiares, e da 

situação de desigualdade gerada pela decisão judicial, ambas foram rejeitadas, vez 

que, foram consideradas inovatórias. A turma entendeu que não há que se falar em 

violação ao princípio da isonomia, e, tampouco em ofensa ao art. 5º, caput, da 

Constituição Federal, pois, se há uma situação gerada pela condenação judicial, 

então deve a condenada adequar-se às disposições legais e estender a jornada 

reduzida a todos aqueles que não detêm as prerrogativas inerentes ao cargo de 

confiança. 

Quanto ao argumento da livre aceitação da opção pela jornada de 08 horas, 

entendeu-se que o pedido restou rechaçado, na medida em que, diante do 

                                                 
102 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. 
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entendimento que as funções exercidas pelos empregados eram meramente 

técnicas, enquadrando-se no caput do art. 224 da CLT, desnecessária seria a 

investigação se houve ou não concordância dos substituídos, eis que estes estão 

sujeitos à jornada especial dos bancários de 06 horas diárias. 

Os embargos foram acolhidos a fim de prestar esclarecimentos apenas na 

questão da compensação do adicional pago aos empregados em razão de exercício 

de função de confiança, eis que não apreciado anteriormente. Entendeu-se que a 

pretendida compensação seria inviável, eis que os adicionais de função não se 

destinam ao pagamento das horas extras laboradas, mas apenas remuneram a 

maior responsabilidade atribuída aos empregados, fundamentando com a Súmula nº 

109 do TST. Desta feita, manteve-se o julgado do juízo de origem. 

O reclamado, ora recorrente, inconformado com o acórdão proferido, interpôs 

recurso de revista ao Tribunal Superior do Trabalho, porém, que, quando do exame 

de admissibilidade, foi denegado seguimento ao recurso. O Tribunal Regional do 

Trabalho entendeu que, para verificar a configuração ou não do exercício da função 

de confiança seria necessária prova das reais atribuições do empregado, o que é 

impossível, visto que a súmula 126 do TST veda o reexame de provas mediante o 

recurso de revista. 

Com a intenção de destrancar o recurso de revista, o recorrente agravou a 

decisão que denegou seguimento ao referido recurso, porém, mais uma vez, não 

obteve sucesso. O TST negou seguimento ao agravo de instrumento, sob o 

fundamento de que, quando da interposição do agravo, a recorrente não 

providenciou corretamente a formação do instrumento, ou seja, deixou de anexar a 

cópia integral do teor do acórdão recorrido. 

Posteriormente, usando de todos os recursos cabíveis na esfera superior, não 

logrou êxito na pretensão de modificar o acórdão, objeto de recurso de revista. 

Portanto, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 

Curitiba e Região obteve êxito na sua empreitada, no sentido de serem 

reconhecidas como extraordinárias as horas laboradas além da 6ª diária, 

condenando a reclamada ao pagamento das mesmas com acréscimo de 50%, nos 

termos da exordial. Logo, o pleito analisado foi de grande significância a favor do 

reconhecimento dos direitos dos trabalhadores bancários, visto que constitui uma 

vitória coletiva de direitos da classe obreira através de representação por sindicato, 

em face de uma importante entidade bancária de porte nacional. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve o propósito de fazer uma análise das características 

e das varáveis que permeiam as relações de trabalho entre bancos e seus 

empregados, mais especificamente, quanto à famosa polêmica do enquadramento 

dos bancários em cargo de confiança pelo empregador no intuito de se eximir do 

pagamento das horas extras laboradas por estes empregados. 

A situação relatada no presente estudo é um fenômeno comum nas relações 

de trabalho existentes nos bancos, e própria do modo de produção capitalista, visto 

que, esse modo de produção vigente objetiva, conforme visto anteriormente, o maior 

acúmulo de capital por meio da exploração da mão de obra assalariada, resultando 

em um antagonismo de interesses entre os sujeitos dessa relação jurídica. É um 

processo através do qual os direitos conquistados pelos trabalhadores ao longo da 

história são deixados de lado, reduzidos ou relativizados. 

A convicção da parte beneficiada, em pugnar pela inexistência de previsão 

legal que vede esse tipo de prática de submissão dos empregados à jornada 

estendida de trabalho, é reflexo dessa ideologia capitalista, que propõe a exigência 

da crescente intensificação e exploração do trabalho pelo maior tempo possível, 

maximizando o tempo de disponibilidade do trabalhador ao empregador.  

A duração do trabalho é continuamente um dos temas mais importantes do 

direito do trabalho por seu caráter dinâmico, tendo em vista as diversas formas de 

trabalho existentes, e por influir nas diversas esferas da vida do trabalhador, como 

por exemplo na saúde, na educação, na disponibilidade do mesmo à família, dentre 

outros. Portanto, buscou-se o estudo aprofundado do problema que assola os 

empregados que laboram no ambiente bancário, qual seja, o reconhecimento e o 

cumprimento da jornada de trabalho especial de 06 horas aos exercentes do cargo 

de bancário, por parte do empregador. 

Para isso, fez-se necessário abordar, inicialmente, o contexto histórico da luta 

e das conquistas dos trabalhadores bancários, no intuito de buscar a fundamentação 

da redução da jornada de trabalho dessa categoria profissional, bem como sua 

evolução no decorrer do tempo. 

Abordou-se também os conceitos a envolver essa questão, quais sejam: o 

conceito de empregado bancário, que seriam aqueles que prestam serviço às 

instituições bancárias, empresas de crédito, financiamento e investimento, dentro ou 
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fora de suas agências, ou que prestam serviços ao banco de forma indireta, 

considera-se bancários também os trabalhadores de empresas de processamento 

de dados que prestem serviços exclusivamente a banco do mesmo grupo 

econômico, e ainda aqueles empregados de bancos e casas bancárias que 

executam atividades de portaria e limpeza. E o conceito de cargo de confiança, de 

maneira não estanque, definido como sendo aquele que escapa das atividades 

técnicas, confiado de maior autonomia e especial relevo, observados na prática, ou 

uma maior carga de responsabilidade e de representação, importando para o 

empregado no exercício de atividade própria daquele, por delegação ou mandato, e 

cujo exercício poderá influir decisivamente na vida e no desenvolvimento da 

empresa.  

Após esclarecidos os papéis dos envolvidos na questão abordada no 

presente estudo, passou-se a analisar a jornada de trabalho correspondente a cada 

um dos cargos dos profissionais bancários. O art. 224 da CLT determina que a 

duração normal do trabalho dos empregados bancários deve respeitar o limite 

máximo de 06 horas diárias contínuas, excetuando os sábados, perfazendo uma 

somatória total de 30 horas de trabalho semanais. Porém, podem os bancários ser 

submetidos à um prorrogação da sua jornada de trabalho, excepcionalmente, até no 

máximo oito horas, ou quarenta horas semanais, conforme art. 225 da CLT. 

Já o § 2.º do art. 224, da CLT, preceitua que as regras atinentes à duração 

normal do trabalho dos empregados em bancos, de 06 horas diárias, não são 

aplicáveis aos que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e 

equivalentes, ou que desempenhem outros cargos de confiança, com a condição de 

que devem estes receber gratificação referente à função, cujo valor não poderá ser 

inferior a um terço do salário do cargo efetivo. Logo, uma vez caracterizada a 

relação de trabalho de confiança do empregador, exercida pelo empregado 

bancário, estes estarão sujeitos à jornada de 08 horas diárias, e, diante desse fato, 

fazem jus ao recebimento da gratificação referente à função invocada pelos 

mesmos. Assim, para aqueles que exercem cargo de confiança, qualquer hora 

laborada além da jornada normal de 08 horas deverá ser remunerada como hora 

extraordinária.  

A respeito das horas extras, a pesquisa tentou esclarecer também que, 

embora na legislação esteja expresso o caráter excepcional das horas extras, 

atualmente a hora extra perdeu a característica de ser uma hora a ser realizada em 



69 

momentos excepcionais, passando a ter um caráter de hora ordinária, sendo 

utilizada largamente pelos empregadores. A legislação não estabeleceu um limite, 

um valor máximo de horas laboradas extras laboradas por mês ou ano, tampouco 

cominou multa ao empregador que descumprisse a excepcionalidade do disposto no 

referido artigo, ocasionando, na quase totalidade das vezes, a normalidade do uso 

das horas extras, utilizadas, em muitos dos casos, para suplementar os baixos 

salários percebidos pelos empregados. 

A pesquisa findou por analisar o processo judicial que teve grande valia pela 

vitória do reconhecimento dos direitos dos trabalhadores bancários. Analisou-se os 

argumentos apresentados por ambas as partes, empregador e empregado, e qual foi 

o entendimento final, deferido pelo juiz e pelo tribunal regional do trabalho, diante do 

exposto na lide judicial, para a categoria profissional em voga. 

Merece atenção o fato de que, nessa decisão, o direito à remuneração das 7ª 

e 8ª horas laboradas foi reconhecido, uma vez que conseguiu-se demonstrar que o 

trabalho realizado pelos analistas bancários era meramente técnico e não 

enquadrava-se na função ou cargo de confiança, condenando a parte ré ao 

pagamento de todas as horas laboradas além da sexta, em caráter extraordinário, ou 

seja, com acréscimo de 50% sobre a hora normal de trabalho. Além disso, o pleito 

analisado também foi importante, pois, considerou legítima a atuação do sindicato 

em representação aos trabalhadores bancários em sede local, diferentemente do 

alegado na peça de defesa, pela parte ré, que tentou deslegitimar o competente 

órgão de atuação de defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores. 

Portanto, diante do explicitado no presente trabalho, observa-se que o tema 

possui imensa relevância na esfera trabalhista, visto que constitui uma vitória 

coletiva de direitos da classe obreira, através da representação por sindicato, por 

meio da atuação combativa do mesmo, necessária face à inobservância dos direitos 

trabalhistas consagrados na legislação pátria pelo banco empregador. 
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Anexo 01 
 
 

Cópia do Processo Judicial Trabalhista n.º 20581/2004 
8ª Vara do Trabalho de Curitiba  
Reclamatória Trabalhista  
Autor: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Curitiba 
Réu: Caixa Econômica Federal 
 












































































































































































































































































































